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Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas as demonstrações financeiras dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021, 2020. Permanecemos a inteira dispo-
sição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

reLatÓrio Da Diretoria

Em milhares de reais - R$ - As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro

Demonstração do resultado

Demonstração do resultado abrangente

Demonstração das mutações no patrimônio líquido

Demonstração dos fluxos de caixa

(Continua)

1. contexto operacional - 1.1 informações gerais - A Biotrop Participações S.A. (“Companhia”) foi constitu-
ída em 6 de fevereiro de 2018. Está sediada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e tem por objeto 
social a participação em outras sociedades, no Brasil ou exterior, na qualidade de sócia, acionista ou quotis-
ta. Em 5 de julho de 2018, a Companhia adquiriu 99,99% das quotas da Biotrop Soluções Biológicas Ltda. 
(“Biotrop”). Nessa transação, a Biotrop passou a integrar as empresas controladas pela Companhia, que tem 
como foco o investimento em empresas do agronegócio. Por consequência dessa transação, iniciou-se o pro-
cesso de integração das operações, conservando, cada uma das empresas, a sua personalidade jurídica 
própria e adicionando a contratação de profissionais de mercado. O foco desta Administração tem sido na 
implementação de processos de Governança e estabelecimento de um plano de crescimento aprovado pelos 
acionistas e que visa aumentar o valor de ambas as empresas, com forte compromisso de desenvolvimento 
tecnológico, social, ambiental e econômico. A Biotrop foi constituída em 16 de fevereiro de 2018, sediada na 
cidade de Vinhedo, Estado de São Paulo, iniciou suas operações em agosto de 2018 e tem por objeto social (i) 
comércio atacadista, importação e exportação de: (a) fertilizantes de origem natural ou biológica; (b) aditivos 
de origem natural ou biológica para compostagem e qualidade do solo; (c) inoculantes para sementes de 
culturas agrícolas; (d) adjuvantes de origem natural ou biológica para melhoria de produtos de uso na agri-
cultura; (e) produtos biológicos, tais como, extratos de plantas, bactérias e seus exsudados, fungos e outros 
microrganismos para controle de pragas e doenças agrícolas e, a participação em outras sociedades, no 
Brasil ou no exterior, na qualidade de sócia, acionista ou quotista. Os produtos desenvolvidos pela Biotrop são 
voltados para o manejo de culturas de soja, milho, hortaliças, frutas, cana-de-açúcar, algodão e café e se 
destinam à fixação biológica do nitrogênio, à promoção do enraizamento e crescimento das plantas e à prote-
ção dos cultivos. Em 22 de novembro de 2018, a Biotrop adquiriu o controle societário da empresa Total Bio-
tecnologia Indústria e Comércio S.A. (“Total Bio”), com sede em Curitiba, estado do Paraná, e que tem como 
atividades preponderantes a fabricação, distribuição e venda de inoculantes para a fixação biológica do ni-
trogênio, promotores de crescimento e fertilizantes voltados para as culturas do milho e da soja. A Total Bio 
realiza vendas a quatro grupos de clientes: agricultores (clientes finais), distribuidores agrícolas independen-
tes, exportações e outras indústrias em regime de tolling e venda B2B. O atendimento ao mercado brasileiro 
compreende todo o território nacional e as exportações têm como destino, por ordem de grandeza, os vizinhos 
Paraguai, Argentina e Bolívia. Em 25 de fevereiro de 2019, a Companhia adquiriu o controle societário da 
empresa Nobile Sociedad Anonima (“Nobile”), por meio da aquisição de 4 quotas equivalentes a 80% do ca-
pital social desta empresa. A Nobile foi constituída em 16 de agosto de 2018, com sede na cidade de Assun-
ção, no Paraguai, e que tem como atividades preponderantes distribuição e venda de inoculantes para a fixa-
ção biológica do nitrogênio, promotores de crescimento e fertilizantes voltados para as culturas do milho e da 
soja. Esta transação foi realizada sem contrapartida monetária uma vez que a Nobile se encontrava dormen-
te, sem operações e/ou atividades de investimento/financiamento. Em 12 de dezembro de 2019, a Companhia 
adquiriu o controle societário da empresa Agrobio Argentina S.A.U (“Agrobio Argentina”), sociedade com sede 
em Buenos Aires, Argentina, por meio da aquisição de 100.000 ações, equivalentes a 100% do capital social 
desta empresa. Esta transação foi realizada sem contrapartida monetária uma vez que a Nobile se encontra-
va dormente, sem operações e/ou atividades de investimento/financiamento. Em 7 de maio de 2020, a Com-
panhia adquiriu o controle societário da empresa TotalBio Colombia SAS (“TotalBio Colombia”), sociedade 
com sede em Bogotá, Colômbia, por meio da aquisição das ações equivalentes a 100% do capital social 
desta empresa. Esta transação foi realizada sem contrapartida monetária uma vez que a Nobile se encontra-
va dormente, sem operações e/ou atividades de investimento/financiamento. Em 2 de junho de 2020, a Com-
panhia adquiriu o controle societário da empresa Agrobio Ecuador SA (“Agrobio Equador”), sociedade com 
sede em Quito, Equador, por meio da aquisição das ações equivalentes a 100% do capital social desta em-
presa. Esta transação foi realizada sem contrapartida monetária uma vez que a Nobile se encontrava dormen-
te, sem operações e/ou atividades de investimento/financiamento. Em 2 de junho de 2020, a Companhia 
adquiriu o controle societário da empresa Agrobio Peru SAC (“Agrobio Peru”), sociedade com sede em Lima, 
Peru, por meio da aquisição das ações equivalentes a 100% do capital social desta empresa. Esta transação 
foi realizada sem contrapartida monetária uma vez que a Nobile se encontrava dormente, sem operações e/ou 
atividades de investimento/financiamento. Em 23 de junho de 2020, a Companhia constituiu a empresa 
Agrobio Chile SpA, sociedade com sede em Santiago, Chile, com ações equivalentes a 100% do capital social 
desta empresa. e que tem como atividades preponderantes distribuição e venda de inoculantes para a fixação 
biológica do nitrogênio, promotores de crescimento e fertilizantes voltados para as culturas do milho e da soja. 
Em 30 de abril de 2021, a Biotrop adquiriu as ações representativas de 7,5% do capital social da Total Bio-
tecnologia Indústria e Comércio S.A., passando a deter 100% de participação. 1.2 impactos da pandemia de 
covid-19 - Em decorrência da declaração da Organização Mundial da Saúde (OMS) no dia 11 de março de 
2020, sobre a pandemia do novo coronavírus, o COVID-19, o Grupo informa que vem tomando todas as medi-
das necessárias a prevenção, informando todos os colaboradores e parceiros sobre os cuidados, bem como a 
colocação do pessoal administrativo e do grupo de risco em home office para diminuir a circulação de pesso-
al e do risco de contaminação. Diante das incertezas, o Grupo avalia constantemente quais os possíveis im-
pactos que podem ocorrer em relação a: • Insumos necessários ao desenvolvimento das atividades; • Os 
impactos nas vendas; • Os impactos no fluxo de caixa das empresas do Grupo e se há um aumento significa-
tivo no risco de crédito. As demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas foram preparadas 
com base em continuidade. As operações da Companhia começaram a ser afetadas pelo COVID-19 no primei-
ro trimestre de 2020. A Companhia e suas controladas vem trabalhando continuamente em planos de adap-
tação à situação. Na data em que a Administração autorizou a emissão das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas de 2021, a administração determinou que não havia incertezas relevantes que puses-
sem em dúvida a capacidade da entidade de continuar operando nos próximos 12 meses. 1.3 responsabili-
dade socioambiental - Visando potencializar o impacto sustentável da Companhia, em 2021 foi concluído o 
Framework dos Princípios de Green Bonds do ICMA (International Capital Market Association) subscrito pela 
ANBIMA e pela CVM no Brasil para promover investimentos que tenha uma adicionalidade ambiental e este-
jam alinhados aos princípios de gestão sustentável que foi certificado pela Bureau Veritas Certification Brasil 
como sendo aderente aos Princípios para operações de dívidas feitas no âmbito do mercado de capitais do-
méstico ou internacional. Adicionalmente, o escopo e características dos projetos descritos atendem aos cri-
térios de elegibilidade e atendem seis dos princípios de sustentabilidade das Nações Unidas. Em 2021 a 
controlada Total Biotecnologia emitiu 100 milhões de reais em debêntures verdes de longo prazo, conforme 
nota 17 e 17.1. Em 2021, a Biotrop conquistou a classificação bronze em sua primeira participação na ava-
liação de sustentabilidade da Ecovadis, fornecedora de classificações de sustentabilidade empresarial. Os 
riscos relacionados com os possíveis impactos das mudanças climáticas e ações mitigatórias foram avalia-
dos pela Companhia na data de reporte, principalmente com relação à recuperação e vida útil dos ativos de 
longo prazo e registro de passivos. Com base no melhor julgamento da administração, não há impactos sobre 
os ativos e passivos da Companhia em 31 de dezembro de 2021. 2. resumo das principais políticas contá-
beis - 2.2 Base de preparação - As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresenta-
das conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPCs) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A preparação de de-
monstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por 
parte da administração da Companhia no processo de aplicação das suas políticas contábeis. As estimativas 
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base 
em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. Uma descrição dessas estimativas e 
julgamentos está divulgada na Nota 3. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela admi-
nistração da Companhia em 1 de agosto de 2022. A administração da Companhia é representada pela dire-
toria estatutária. 2.3 Demonstrações financeiras consolidadas - As demonstrações financeiras consolida-
das foram preparadas e aprovadas pela administração e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis - (CPC). 2.4 Demonstrações financeiras individuais - As demonstrações financeiras individuais da 
Controladora foram preparadas e aprovadas pela administração e conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e são divulgadas em conjunto com as 
demonstrações financeiras consolidadas. 2.5 consolidação - (a) Demonstrações financeiras consolidadas 
- As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. 
(b) controlada - Controlada é toda entidade na qual a Companhia tem o poder de determinar as políticas fi-
nanceiras e operacionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais do que metade dos direitos 
a voto (capital votante). A Controlada é totalmente consolidada a partir da data em que o controle é transfe-
rido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que o controle termina. Transações 
entre empresas, saldos e ganhos não realizados em transações entre as empresas são eliminados. Os preju-
ízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (im-
pairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário para 
assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. As demonstrações financeiras consoli-
dadas incluem as demonstrações financeiras da Controladora, de suas controladas diretas Biotrop, Nobile, 
Agrobio Argentina, TotalBio Colombia, Agrobio Equador, Agrobio Peru e Agrobio Chile e sua controlada indireta 
Total Bio, que em conjunto formam o “Grupo”. Consequentemente, as demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente e dos fluxos de caixa de 2021 e de 2020 consolidam as informações referentes aos exercícios 
findos em 31 de dezembro, da Companhia e suas controladas. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a 
participação da Companhia no capital social das controladas diretas era como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Investida participação participação
Biotrop 100,00% 100,00%
Agrobio Argentina 100,00% 100,00%
Agrobio Equador 100,00% 100,00%
Agrobio Peru 100,00% 100,00%
Nobile 100,00% 80,00%
Total Bio Colombia 100,00% 100,00%
Agrobio Chile 100,00% 100,00%
Biotrop LLC 100,00%
(c) transações com participações de não controladores - O Grupo trata as transações com participações 
de não controladores como transações com proprietários de ativos do Grupo, denominadas transações de 
capital entre os sócios. Para as compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer 
contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é regis-
trada diretamente no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não 
controladores, bem como aqueles decorrentes de distribuição desproporcional de dividendos também são 
registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”.  (d) perda de 
controle em controladas -  Quando o Grupo deixa de ter controle, qualquer participação retida na entidade 
é revista e mensurada ao seu, valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. Os 
valores reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes são reclassificados para o resultado. 2.6 
Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
quando apresentado de outra forma. 2.7 Moeda funcional e moeda de apresentação - Os itens incluídos 
nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a 
moeda de apresentação do Grupo. 2.8 empresas do Grupo com moeda funcional diferente - Os resultados 
e a posição financeira de todas as entidades do Grupo, cuja moeda funcional é diferente da moeda de apre-
sentação, são convertidos na moeda de apresentação, como segue: (i) Os ativos e passivos de cada balanço 
patrimonial apresentado são convertidos pela taxa de fechamento da data do balanço. (ii) As receitas e 
despesas de cada demonstração do resultado são convertidas pelas taxas de câmbio médias (a menos que 
essa média não seja uma aproximação razoável do efeito cumulativo das taxas vigentes nas datas das 
operações, e, nesse caso, as receitas e despesas são convertidas pela taxa das datas das operações). (iii) 
Todas as diferenças de câmbio resultantes são reconhecidas como um componente separado no patrimônio 
líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. As seguintes controladas do Grupo têm moeda funcional 
diferente da moeda da Controladora:
empresa país Moeda
Agrobio Argentina Argentina Peso argentino
Agrobio Equador Equador Dólares americanos
Agrobio Peru Peru Sol
Nobile Paraguai Guarani
Total Bio Colombia Colombia Peso colombiano
Agrobio Chile Chile Peso chileno
2.9 Efeito dos impactos contábeis em entidades sob economia hiperinflacionária - Em dezembro de 2020 
e 2021, considerando que a inflação acumulada nos últimos três anos na Argentina foi superior a 100%, foi 
aplicada a norma de contabilidade e evidenciação em economia altamente inflacionária (CPC 42/IAS 29). O 
CPC 42 - “Contabilidade em Economia Hiperinflacionária” exige a divulgação dos resultados das operações 
na Argentina como se fossem altamente inflacionárias a partir de 1° de janeiro de 2018 (início do período em 
que se identifique a existência de hiperinflação). De acordo com o CPC 42, os ativos e passivos não monetários 
registrados pelo custo histórico, o patrimônio líquido e a demonstração do resultado de subsidiárias que 
operam em economias altamente inflacionária são corrigidos pela alteração no poder geral de compras da 
moeda corrente, aplicando um índice geral de preços. Desta forma, o Grupo aplicou a contabilidade de econo-
mia altamente inflacionária para a subsidiária na Argentina nessas demonstrações contábeis consolidadas 
e individuais aplicando tal CPC, conforme apresentado na nota 9.1. 2.10 Mudanças nas políticas contábeis 
e divulgações - As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício inicia-
do em 1o de janeiro de 2021: • Reforma da IBOR - Fase 2: alterações ao CPC 48, CPC 38 e CPC 40 -”Instru-
mentos Financeiros”, ao CPC 06(R2) - Arrendamentos, ao CPC 11 “Contratos de Seguros”. • Benefícios Rela-
cionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento: alterações ao CPC 
06(R2) “Arrendamentos”: prorrogação da aplicação do expediente prático de reconhecimento das reduções 
obtidas pela Companhia nos pagamentos dos arrendamentos diretamente no resultado do exercício e não 
como uma modificação de contrato, até 30 de junho de 2022. As alterações mencionadas acima não tiveram 
impactos materiais para a Companhia e Consolidado. 2.11 Novas normas que ainda não entraram em vigor 
- As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício 2021. 
A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC): • Alteração ao IAS 16 “Ativo Imobilizado”: em maio de 2020, o IASB emitiu 
uma alteração que proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de 
itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos 
relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. A data efetiva de aplicação dessa alteração é 
1o de janeiro de 2022. • Alteração ao IAS 37 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: em 
maio de 2020, o IASB emitiu essa alteração para esclarecer que, para fins de avaliar se um contrato é onero-
so, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma 
alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. A data efetiva de aplicação 
dessa alteração é 1o de janeiro de 2022. • Alteração ao IFRS 3 “Combinação de Negócios”: emitida em maio 
de 2020, com o objetivo de substituir as referências da versão antiga da estrutura conceitual para a mais 
recente. A alteração ao IFRS 3 tem vigência de aplicação a partir de 1o de janeiro de 2022. • Aprimoramentos 
anuais - ciclo 2018-2020: em maio de 2020, o IASB emitiu as seguintes alterações como parte do processo de 
melhoria anual, aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2022: (i) IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” - escla-
rece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de passivos financeiros. (ii) IFRS 16 - 
“Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacio-
nados a melhorias no imóvel arrendado. (iii) IFRS 1 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios 
Financeiros” - simplifica a aplicação da referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira 
vez após a sua controladora, em relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. (iv) 
IAS 41 - “Ativos Biológicos” - remoção da exigência de excluir os fluxos de caixa da tributação ao mensurar o 
valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de mensuração do valor 
justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. • Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis”: emitida em maio de 2020, com o objetivo esclarecer que os passivos são classificados como circu-
lantes ou não circulantes, dependendo dos direitos que existem no final do período. A classificação não é 
afetada pelas expectativas da entidade ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o recebimento de 
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um waiver ou quebra de covenant). As alterações também esclarecem o que se refere “liquidação” de um 
passivo à luz do IAS 1. As alterações do IAS 1 tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2023. • Alteração ao 
IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova 
alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis “sig-
nificativas”. As alterações definem o que é “informação de política contábil material” e explicam como iden-
tificá-las. Também esclarece que informações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, 
mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para apoiar esta altera-
ção, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements” para fornecer 
orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política contábil. A referida al-
teração tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança 
de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades 
devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que 
mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos 
futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações 
anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigência a partir 
de 1o de janeiro de 2023. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor 
que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo. 3 Uso de estimativas e 
julgamentos - Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas 
e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamen-
te, conforme determinado pelas práticas contábeis aplicáveis. 3.1 Julgamentos - Com base em premissas, o 
Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco signifi-
cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social estão contempladas abaixo. (a) provisão para contingências - O Grupo é parte en-
volvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários que se encontram em instâncias diversas. As provisões 
para contingências, constituídas para fazer face a potenciais perdas decorrentes dos processos em curso, são 
estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da administração, fundamentada na opinião de seus 
assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. (b) revisão das vi-
das úteis dos bens do ativo imobilizado - Em 2021, o Grupo revisou as vidas úteis e a depreciação de seus 
ativos e não identificou alterações relevantes. O Grupo utilizou as seguintes taxas de amortização para 2021:
imobilizado Vida útil períodos de depreciação (meses)
Benfeitorias e eletroeletrônicos 10 120
Hardware 5 60
Maquinas e equipamentos 25 300
Moveis e utensílios 15 180
Software 5 60
Veículos 12 144
Patentes e processos 7 84
(c) provisão para créditos de liquidação duvidosa - A provisão para créditos de liquidação duvidosa é reco-
nhecida com base em uma análise individual dos clientes, levando em consideração os riscos de realização 
dos recebíveis. A provisão constituída é considerada suficiente pela Administração para cobrir as perdas dos 
recebíveis de difícil realização. A realização desses ativos, cujos valores estão descritos na Nota 6, em alguns 
casos requer negociações e tempo por parte da Grupo. (d) perda (impairment) do ágio - Anualmente, o Grupo 
testa eventuais perdas (impairment) no ágio, de acordo com a política contábil apresentada na Nota 4.8. Os 
valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base em cálculos do 
valor em uso, efetuados com base em estimativas. (e) taxa incremental sobre empréstimos do arrenda-
mento - O Grupo não tem condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contra-
tos de arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o 
cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental 
sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos 
emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo 
semelhante e com garantia semelhante, sendo os recursos necessários para obter o ativo com valor similar 
ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar, em 2021 a taxa de juros sobre os arrendamentos 
foi de 11,23% (10,68% em 2020). A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser 
função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das 
garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa 
utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes 
necessários para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. A adoção do CPC 06 (R2) permite que a 
taxa incremental seja determinada para um agrupamento de contratos, uma vez que esta escolha está asso-
ciada à validação de que os contratos agrupados possuem características similares. O Grupo adotou o refe-
rido expediente prático de determinar agrupamentos para seus contratos de arrendamento em escopo por 
entender que os efeitos de sua aplicação não divergem materialmente da aplicação aos arrendamentos indi-
viduais. O tamanho e a composição das carteiras foram definidos conforme as seguintes premissas: (a) ativos 
de naturezas similares e (b) prazos remanescentes com relação à data de aplicação inicial similares. (f) 
plano de opções de ações - O cálculo do valor estimado das opções de ações requer elevado grau de julga-
mento e estimativas sobre o custo ponderado de capital, o crescimento de mercado, a participação da empre-
sa no mercado, inflação, evolução dos custos, das despesas e outras variáveis na determinação dos valores 
provisionados. (g) subvenções Governamentais - A Companhia e suas controladas usam julgamentos para 
a exclusão de subvenções governamentais para fins de cálculo do imposto de renda (IRPJ) e da contribuição 
social (CSSL) em virtude do convênio 100/97, o qual reduz ou isenta valores referentes ao ICMS para insumos 
agrícolas na sua controlada. Tais julgamentos são embasados na jurisprudência e no parecer de escritórios 
jurídicos. 3.2 Mensuração do valor justo - Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e das 
contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), estejam próximos de seus 
valores justos, especialmente considerando prazo e natureza. A Companhia e suas controladas apresentam 
os instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das 
mensurações por nível como segue: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ati-
vos e passivos idênticos. • Nível 2 -informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1, que são 
adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou 
seja, derivados dos preços). • Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em 
dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis). A determinação do valor justo (“fair 
value”) dos instrumentos financeiros contratados pela Companhia e suas controladas é efetuada com base 
em informações obtidas junto às instituições financeiras e o preço cotado em mercado ativo, utilizando meto-
dologia usual padrão de precificação no mercado, que compreende avaliação do valor nominal até a data do 
vencimento e desconto a valor presente às taxas de mercado futuro. O Grupo avalia ativos e passivos pelo 
nível 1 em caixa, aplicações financeiras e empréstimos. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, não há ins-
trumentos financeiros classificados como nível 2 ou nivel 3. O Grupo avalia, na data do balanço, se há evidên-
cia objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de 
seu valor recuperável (impairment). 4 principais políticas contábeis - As políticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente desde a constituição das empresas. 4.1 caixa e 
equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignifi-
cante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstra-
ção dos fluxos de caixa. 4.2 contas a receber - As contas a receber de clientes correspondem aos valores a 
receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal das atividades do 
Grupo. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa 
(“PCLD” ou “impairment”). A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos ou impaired 
é avaliada mediante referências às classificações externas de crédito (se houver) ou às informações históri-
cas sobre os índices de inadimplência de contrapartes. A provisão para créditos de liquidação duvidosa (im-
pairment) foi estimada com base na análise da carteira de clientes, em montante considerado suficiente pela 
Administração para fazer frente a eventuais perdas esperadas na realização dos créditos. Para os demais 
títulos vencidos e a vencer relacionados a clientes com risco verificado, é efetuada uma análise individual-
mente e a Administração mantém os procedimentos de cobrança e provisão quando pertinentes. O valor 
presente é calculado com base na taxa de juros, baseada na SELIC conforme determinado pela sociedade. A 
quantificação do ajuste a valor presente para contas a receber e receitas de venda é efetuada com base ex-
ponencial “pro rata” dia, sendo as reversões dos juros descontados apropriadas à rubrica “Receitas financei-
ras”. 4.3 estoques - Os estoques de matérias-primas são avaliados pelo custo de aquisição, líquido dos im-
postos compensáveis, quando aplicáveis, e os produtos em elaboração e acabados são avaliados pelo custo 
médio de fabricação, que não excedem o valor líquido realizável. O valor líquido realizável corresponde ao 
preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para a conclusão e custos 
necessários para realizar a venda. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos, quando 
aplicáveis, são constituídas em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis 
perdas na realização e obsolescência dos estoques. 4.4 investimentos - O investimento em controladas está 
avaliado pelo método de equivalência patrimonial, nas demonstrações financeiras da Companhia. 4.5 imobi-
lizado - O ativo permanente é demonstrado ao custo de aquisição de formação ou construção, e reduzidos ao 
valor de recuperação dos ativos, quando necessário. São registrados como parte dos custos das imobilizações 
em andamento os honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capi-
talizados. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas 
e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando estes estão prontos para o uso 
pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil 
estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua 
vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). Terrenos não são 
depreciados. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no final da 
data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectiva-
mente. Gastos com manutenção que implicam em prolongamento da vida útil econômica estimada dos bens 
do ativo imobilizado são capitalizados. Gastos com manutenções sem impacto na vida útil econômica dos 
ativos e os itens que se desgastam durante a safra são reconhecidos como despesas quando realizados. 
Quando aplicável, é efetuada provisão para redução ao valor de realização dos ativos. Um item do imobilizado 
é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do 
ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela dife-
rença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. Em 
2019, a controlada realizou o inventário físico de seus bens, os ajustes provenientes da avaliação patrimonial 
foram reconhecidos durante o período. Em 2021, a Companhia e suas controladas efetuaram uma avaliação 
dos seus bens e não identificaram efeitos relevantes de ajustes no período. 4.6 intangível - Os softwares 
adquiridos de terceiros são mensurados pelo valor pago na aquisição e são amortizados pelo método linear. 
Nas demonstrações financeiras consolidadas, o intangível inclui a mais valia sobre a carteira de clientes e a 
mais valia sobre relação contratual com base no valor justo apurado no laudo de alocação do preço pago na 
combinação de negócios (“laudo do PPA”). A mais valia é amortizada pelo método linear com base na vida útil 
econômica definida no laudo do PPA. O ágio (“goodwill”) resultante na aquisição de controladas é represen-
tado pela diferença entre o valor justo da contraprestação transferida pela aquisição de um negócio e o 
montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio é subsequentemente 
mensurado pelo custo, deduzido pelas perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. O ágio não está 
sujeito à amortização, sendo anualmente testado para verificar se o respectivo valor contábil não supera o seu 
valor de recuperação. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, o ágio e mais valia estão 
apresentados como parte dos investimentos na controlada, sendo reclassificado para intangíveis nas de-
monstrações financeiras consolidadas. As controladas reconhecem intangíveis relacionados à pesquisa e 
desenvolvimento (P&D). São produtos biológicos inovadores uma vez que a viabilidade econômica seja de-
monstrada via maior produtividade, melhor custo-benefício que concorrentes químicos, que os métodos tra-
dicionais de produção, via redução dos impactos ambientais aos agricultores ou à sociedade. Os gastos com 
desenvolvimento de produtos são reconhecidos como intangíveis quando atingem os critérios definidos no 
CPC 04 - Intangíveis. A amortização é reconhecida pelo método linear com base na vida útil econômica defi-
nida com base no período de registro/patente. 4.7 arrendamentos - A norma CPC 06 (R2) aplicada a partir de 
1º de janeiro de 2019, tem como objetivo unificar o modelo de contabilização do arrendamento, exigindo dos 
arrendatários reconhecer os passivos assumidos em contrapartida aos respectivos ativos de direito de uso 
para todos os contratos de arrendamento em que estiverem no escopo da norma, definida pela metodologia 
contábil da Companhia em linha com as premissas da norma vigente. Direito de uso - A mensuração do 
ativo de direito de uso corresponde ao valor nominal dos contratos em escopo, acrescidas a taxa de atualiza-
ção projetada dos contratos, trazida a valor presente no momento da adoção inicial. A administração optou 
por revisitar o cálculo e a mensuração de valores anualmente de acordo com as correções reais a ocorrerem 
nos contratos relacionados. A depreciação é calculada pelo método linear de acordo com o prazo remanescen-
te de cada contrato, que possui um intervalo de 2 a 5 anos. passivos de arrendamento - Dos contratos que 
foram escopo da norma, a administração da Companhia considerou como componente de arrendamento so-
mente o valor do aluguel mínimo fixo para fins de avaliação do passivo. A mensuração do passivo de arrenda-
mento corresponde ao total dos pagamentos futuros de aluguéis fixos, nos quais consideram-se as renovató-
rias de acordo com a política interna da Companhia, cujo prazo ocorre normalmente até o vencimento do 
contrato, quando identificado a razoável certeza da renovação. Esses fluxos de pagamentos são ajustados a 
valor presente, considerando a taxa de desconto. Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa 
financeira e apropriados com base na taxa de desconto, de acordo com o prazo remanescente dos contratos. 
4.8 Impairment de ativos não financeiros - Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor con-
tábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus 
custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa - UGC), representadas pelas unidades operacionais das controladas. A Administração entende que 
o ágio resultante da aquisição da Biotrop beneficia as operações do Grupo como um todo e, frente a impossi-
bilidade de alocação de valor entre as UGCs, senão por critério arbitrário, o teste de impairment sobre o ágio 
será elaborado considerando o resultado das operações do Grupo como um todo. Os ativos não financeiros que 
tenham sido ajustados por impairment serão revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão do impairment na data do balanço. 4.9 Fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
aos fornecedores são apresentadas como passivo não circulante. São inicialmente reconhecidas pelo valor 
justo o que, na prática, significa que são reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 4.10 empréstimos, 
financiamentos e Debêntures - Os empréstimos e financiamentos e Debêntures são reconhecidos, inicial-
mente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores líquidos captados e o valor de liquidação é reco-
nhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizan-
do o método da taxa de juros efetiva. Os empréstimos e financiamentos com vencimento em 12 meses são 
classificados no passivo circulante, sendo os demais vencimentos classificados no não circulante. 4.11 ins-
trumentos financeiros - O Grupo classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguin-
tes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado e ao custo amortizado. A classificação depen-
de da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. Os ativos financeiros são apresentados 
como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. 
(i) Ativos e passivos financeiros não derivativos - reconhecimento e não reconhecimento - Os instrumen-
tos financeiros ativos e passivos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da 
transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os 
ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os 
custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando 
os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações no valor justo de ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio 

do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro” no período em que 
ocorrem. (ii) Compensação de instrumentos financeiros - Ativos e passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reco-
nhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. Isto ocorre em descontos comerciais condicionais, uma vez que as condições de obtenção são ul-
trapassadas, os valores são compensados do saldo a receber dos clientes. (iii) Impairment de ativos finan-
ceiros - O Grupo avalia, a cada data de apresentação, se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as 
perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um 
ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento 
(ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por impairment é men-
surada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros esti-
mados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em 
vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na 
demonstração do resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de 
juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros deter-
minada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, o Grupo pode mensurar o impairment com 
base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, num período subse-
quente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um 
evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do 
devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
4.12 provisões - As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de 
eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. 
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obri-
gação no final de cada exercício apresentado, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidá-los, seu valor contábil 
corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevan-
te). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são es-
perados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for 
virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 4.13 imposto de renda e contribuição 
social corrente - Os encargos do imposto de renda e contribuição social corrente são calculados com base 
nas leis tributárias em vigor ou substancialmente promulgadas na data do balanço. O imposto de renda é 
computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o que exceder R$ 240 
anuais. A contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro presumido tributável. Em 2021, 
a Companhia e suas controladas no Brasil optaram pelo regime de tributação sobre o lucro real, cuja base 
tributável do imposto de renda e contribuição social é calculada sobre o lucro contábil apurado pelo regime 
de competência, ajustado pelas adições das despesas, temporariamente não dedutíveis, e/ou exclusões de 
receitas, temporariamente não tributáveis. Os ajustes considerados nas bases de IRPJ e CSLL correntes geram 
créditos e/ou débitos tributários diferidos. Em 2020, as controladas da Companhia no Brasil optaram pelo 
regime de tributação sobre o lucro presumido, no qual a base tributável do imposto de renda e contribuição 
social é calculada por meio da aplicação do percentual de presunção de 8% e de 12 % sobre a receita de 
venda de produtos, respectivamente e 32% sobre a receita de prestação de serviços. As controladas no exte-
rior adotam o regime de tributação vigente em seu respectivo país. As despesas de imposto de renda e con-
tribuição social do exercício compreendem os impostos correntes e são reconhecidos na demonstração do re-
sultado. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos no passivo, quando 
houver montantes a pagar, ou no ativo, quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido 
na data do relatório. 4.14 Benefícios a empregados - Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relaciona-
do seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em 
dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou constituída 
de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado e desde que a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável. A Companhia possui plano de outorga de opções de ações, segundo o qual 
concede aos beneficiários, incluindo empregados das controladas, o direito de se tornarem acionistas da 
Companhia. O valor justo dos serviços do empregado, recebidos em troca da outorga de opções, deve ser re-
conhecido como despesa. O valor total a ser reconhecido é determinado mediante referência ao valor justo das 
opções outorgadas, excluindo o impacto de quaisquer condições de aquisição de direitos com base no serviço 
e no desempenho que não são do mercado (por exemplo, rentabilidade, metas de aumento de vendas e per-
manência no emprego por um período de tempo específico). As condições de aquisição de direitos que não são 
do mercado estão incluídas nas premissas sobre a quantidade de opções cujos direitos devem ser adquiridos. 
O valor total da despesa deve ser reconhecido durante o exercício no qual o direito é adquirido; exercício du-
rante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas. Na data de cada balanço, 
a Companhia e suas controladas revisam suas estimativas da quantidade de opções que terão seus direitos 
adquiridos, considerando as condições de aquisição não relacionadas ao mercado e as condições por tempo 
de serviço. A Companhia e suas controladas reconhecem o impacto da revisão das estimativas iniciais, se 
houver, na demonstração do resultado, com contrapartida no patrimônio líquido. Nas controladas, esses ins-
trumentos emitidos pela Companhia são reconhecidos de forma reflexa, na conta de avaliação de ajustes 
patrimonial, no patrimônio líquido, como uma transação de capital entre acionistas, em contrapartida a 
despesas com remuneração de administradores. As contribuições sociais a pagar em conexão com a conces-
são das opções de ações são consideradas parte integrante da própria concessão, e a cobrança é tratada 
como uma transação liquidada em dinheiro. 4.15 outros ativos e passivos circulantes e não circulantes - 
Os outros ativos estão demonstrados pelos valores de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidas. Os outros passivos estão demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os rendimentos, encargos e as variações 
monetárias e cambiais incorridas. 4.16 reconhecimento de receita e apuração do resultado - A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e servi-
ços no curso normal das atividades da Companhia e suas controladas. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia e suas controladas reconhecem a 
receita quando seu valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros 
fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades 
da Companhia e suas controladas, conforme descrição a seguir. (a) Venda de mercadorias: A receita com 
venda de produtos é reconhecida quando todas as seguintes condições são atendidas: • As empresas do 
Grupo e o comprador aprovaram a transação e estão comprometidas em cumprir suas respectivas obrigações. 
• As empresas do Grupo podem identificar os direitos de cada parte em relação aos bens a serem transferidos. 
• As empresas do Grupo podem identificar os termos de pagamento para os bens ou serviços a serem trans-
feridos. • A transação possui substância comercial (ou seja, espera-se que o risco à época ou o valor dos 
fluxos de caixa futuros da entidade se modifiquem como resultado do contrato). • É provável que as empresas 
do Grupo receberão a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens ou serviços que serão transferidos 
ao cliente. A receita de venda de produtos é reconhecida quando todos os produtos são entregues e a proprie-
dade legal é transferida. (b) Receitas e despesas financeiras - As receitas e despesas financeiras são reco-
nhecidas conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 
Quando um componente de juros é identificado em relação a contas a receber específicas, a Companhia e 
suas controladas reduzem o seu valor contábil para o valor presente, que corresponde ao fluxo de caixa futuro 
estimado, descontado à taxa efetiva de juros das contas a receber. Subsequentemente, os juros são apropria-
dos às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. 4.17 conversão em moeda estrangeira - (a) 
transações e saldos - As operações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da 
Companhia e suas controladas pelas taxas de câmbio nas datas das transações ou da apresentação, quando 
os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e 
da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício referentes a ativos e passivos monetários em moedas 
estrangeiras são reconhecidos na demonstração do resultado do exercício no “Resultado financeiro” (Nota 
25). 4.18 subvenção governamental - icMs - Em 1 de setembro a controlada indireta Total Bio identificou 
com a ajuda de especialistas, créditos extemporâneos referente ao exercício corrente de 2021, de IRPJ/CSLL, 
em virtude do convênio 100/97, o qual reduz ou isenta valores referentes ao ICMS para insumos agrícolas. O 
benefício relativo à redução no pagamento desse imposto é calculado sobre o saldo devedor apurado em cada 
período de apuração, mediante aplicação do percentual de desconto concedido pelo incentivo fiscal, sendo o 
valor da subvenção apurado no exercício foi registrado na demonstração do resultado na rubrica de “Dedu-
ções da receita bruta”, reduzindo a conta “ICMS a recolher”. E após a publicação da Lei Complementar nº 
160/2017 que alterou a Lei nº 12.973/2014, a controlada Total Bio efetuou a revisão da contabilização do 
crédito outorgado concedido pelos estados em que opera passando a considerá-lo uma subvenção para inves-
timento, o que resultou num crédito extemporâneo de IRPJ/CSLL no exercício findo em 31 dezembro de 2021, 
considerando o efeito retroativo de janeiro 2021 para a Total Bio. Os valores que constituem esse crédito fiscal 
são referentes às receitas decorrentes da redução da base de cálculo do ICMS no Estado do Paraná. Na forma 
que estabelece a legislação, o principal requisito para a não tributação é a destinação do valor do benefício 
fiscal gerado pela receita de subvenção para reserva de incentivos fiscais, dentro do grupo de reserva de lu-
cros. O montante de R$ 3.953 de incentivo fiscal apurado e reconhecido pela Total Bio em 2021 foi destinado 
a rubrica “Reserva de incentivos fiscais”, nos termos do parágrafo 3º, do artigo 19 da Lei 12.973/2014. Adi-
cionalmente, nos termos da legislação vigente, esses incentivos fiscais deverão compor a base de cálculo dos 
tributos sobre o lucro quando da sua distribuição a seus acionistas, mesmo que isso ocorra na forma de de-
volução do capital social constituído com essa reserva. 4.19 Reclassificação das cifras comparativas de 
2020 - As demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2020 da controlada indireta Total Bio, foram re-
apresentadas em função de ajustes decorrentes do reconhecimento dos dividendos complementares delibe-
rados pelos acionistas da Total Bio naquele exercício, no valor de R$ 10.690, dos quais R$ 9.888 foram atri-
buídos a Biotrop e R$ 802 aos sócios quotistas não controladores. Os ajustes não afetaram períodos anterio-
res a 1º de dezembro de 2020 e, por essa razão não houve representação dos saldos comparativos a 31 de 
janeiro de 2020. Os efeitos dos ajustes e reclassificações nas demonstrações financeiras consolidadas de 
2020 da Companhia podem ser assim demonstrados:

consolidado
originalmente apresentado ajuste ajustado

Ativo
Circulante  92.705   92.705 
Não circulante  96.466  874  97.340 

Total do ativo  189.171  874  190.045 
Passivo

Circulante  95.220  1.676  96.896 
Não circulante  34.938    34.938 

Total do passivo  130.158  1.676  131.834 
Patrimônio líquido  53.150   53.150 
Participação de acionistas não controladores  5.863  (802)  5.061 
total do passivo e do patrimônio líquido  189.171  (802)  58.211 
5 caixa e equivalentes de caixa
 controladora consolidado

12/31/2021 12/31/2020 12/31/2021 12/31/2020
Recursos em banco  11.155  5.809 
Aplicações  361  70  33.961  8.687 

 361  70  45.116  14.496 
Os Certificados de Depósitos Bancários - CDB e os fundos de investimento de renda fixa possuem liquidez di-
ária, e são remunerados a taxas de 96% a 100% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI (2020 - 80%). 
Todas as aplicações financeiras são realizadas em moeda local, imediatamente conversíveis em caixa e estão 
sujeitas a um risco insignificante de mudança de valor. 6 contas a receber de clientes (consolidado) - O 
saldo de contas a receber de clientes está composto da seguinte forma:

12/31/2021 12/31/2020
Mercado nacional  124.651  60.661 
Mercado externo  12.150  2.834 
(-) Ajuste a valor presente  (2.982)
(-) PCLD  (2.685)  (1.806)

131.134 61.690
A composição das contas a receber de clientes, por idade de vencimento, é como segue:

12/31/2021 12/31/2020

Duplicatas vencidas até 30 dias  3.242  717 
Duplicatas vencidas de 31 até 90 dias  337  376 
Duplicatas vencidas de 91 até 180 dias  227  248 
Duplicatas vencidas a partir de 181 dias  2.554  3.102 
Duplicatas a vencer  130.637  58.744 

 136.997  63.187 
(-) Cut off  (772)
(-) Ajuste a valor presente  (2.982)
PCLD  (2.685) (1.806)
Variação cambial  576  309 
total contas a receber  131.134  61.690 
A provisão para créditos de liquidação duvidosa - PCLD, perfaz o montante de R$ 2.685 (2020 - R$ 1.806). 
Os valores debitados à conta de provisão são geralmente baixados quando não há expectativa de recupe-
ração dos recursos. Os critérios para reconhecimento da provisão são considerados: Duplicatas vencidas 
de 90 até 180 dias 40%;Duplicatas vencidas de 181 até 360 dias 60%;Duplicatas vencidas de 361 até 7 
20 dias 95%;Duplicatas vencidas a partir de 7 21 dias 100%. A exposição máxima ao risco de crédito na 
data de apresentação do relatório é o valor contábil de cada classe de contas a receber mencionada acima. 
Consequentemente, a Administração não espera incorrer em perdas superiores ao valor registrado em 31 de 
dezembro de 2021. A movimentação da PCLD é demonstrada a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial - 1 º de janeiro (1 .806) (2.516)
Contas a receber de clientes provisionadas (1 .638) (318)
Contas a receber de clientes baixadas 759 1.028
saldo final do exercício (2 .685 ) (1.806)
 7 estoques (consolidado)

12/31/2021 12/31/2020
Embalagens  4.476  3.931 
Matéria-prima  2.118  1.523 
Produto semi-acabado  3.172  3.640 
Produto acabado  4.057  2.253 
Produto acabado em trânsito (cutoff)  3.104  744 
Provisão estoque obsoleto  (333)  (358)
total de estoques 16.594 11.734
Não há estoques dados em garantia. 8 impostos e contribuições a recuperar (consolidado)

12/31/2021 12/31/2020
ICMS a recuperar 1.585
ISS a recuperar 59
IPI a recuperar 50 108
IRRF a recuperar 324 311
PIS a recuperar 170
IRRF aplicações financeiras (17)
IRPJ a compensar 1.429 106
COFINS a recuperar 755
CSLL a compensar 535 63
PIS e COFINS recuperação extemporâneo 1.467
Outros 859 74
total de impostos a recuperar 5.572 2.304

9 investimento em controladas (controladora) - Conforme divulgado na Nota 1, em 5 de julho de 2018, 
a Biotrop tornou-se controlada direta da Companhia, por meio da subscrição de capital social resultando 
em participação equivalente a 99,99% do capital social votante da Biotrop. Em 17 de Maio de 2021, em 
assembleia extraordinária a companhia aumentou o capital na controlada Nobile em R$171, aumentando sua 
participação de 80% para aproximadamente 100% uma vez que o sócio minoritário abdicou do seu direito de 
preferência na integralização do capital. Durante o exercício de 2020, a Companhia adquiriu ainda o controle 
societário integral das empresas: TotalBio Colombia, Agrobio Equador, Agrobio Peru e Agrobio Chile. Em 23 de 
junho de 2020, a Companhia adquiriu a empresa Agrobio Chile SpA, sociedade com sede em Santiago, Chile, 
com ações equivalentes a 100% do capital social desta empresa. A empresa constituída encontrava-se, sem 
operação e/ou sem atividades de investimento/financiamento e consequentemente não gerou impacto sobre 
as movimentações de investimento da Companhia decorrente de combinação de negócios. Em 31 de março de 
2021, a Companhia constituiu a empresa Biotrop LLC, sociedade com sede em Jefferson City, Estados Unidos, 
com ações equivalentes a 100% do capital social desta empresa. A empresa constituída encontrava-se sem 
operação e/ou sem atividades de investimento/financiamento e consequentemente não têm impacto sobre 
as movimentações de investimento da Companhia. Em 30 de abril de 2021, a Biotrop adquiriu as ações 
representativas de 7,5% do capital social da Total Biotecnologia Indústria e Comércio S.A., passando a deter 
100% de participação. A diferença entre o valor justo da aquisição, no montante de R$ 15.169, e o valor 
contábil da participação dos não controladores foi registrada no patrimônio líquido, pelo montante de R$ 
10.467. 9.1 composição dos investimentos

12/31/2021 12/31/2020
Investida participação Valor participação Valor
Biotrop 100,00%  76.566 100,00%  43.443 
Agrobio Argentina 100,00%  531 100,00%  481 
Agrobio Equador 100,00%  7 100,00%  5 
Agrobio Peru 100,00%  (112) 100,00%  (26)
Nobile 100,00%  81 80,00%  285 
Total Bio Colombia 100,00%  (33) 100,00%  29 
Agrobio Chile 100,00%  (48) 100,00%
Biotrop LLC 100,00% 0
Total  76.992  44.217 
Investimentos  77.185  44.217 
Passivo a descoberto de controladas  (193)
Líquido  76.992  44.217 
9.2 Resumo das informações financeiras:

argentina ecUaDor perU NoBiLe cHiLe coLoMBia
12/31/2021

Biotrop 
(direta)

agrobio 
argentina 

(direta)

agrobio  
equador 
(direta)

agrobio  
peru 

(direta)
Nobile  

(direta)

total Bio  
colombia 

(direta)

total Bio  
chile 

(direta)
total Bio  

(indireta)
Circulante

Ativo  54.046  3.363  70  41  218  161  124  178.303 
Passivo (38.146)  (652)  (5)  (23)  (237)  -  - (110.761)

Capital circulant
   líquido 15.900 2.711 65 18 (19) 161 124 67.542
Não circulante

Ativo 152.645  1.769  186  111  100  34  269  124.600 
Passivo (91.972)  (3.949)  (244)  (241)  -  (228)  (441) (118.361)

Ativo (passivo), 
  líquido 60.673 (2.180) (58) (130) 100 (194)  (172) 6.239

patrimônio líquido (76.573)  213  (5)  (40)
 

(2.119)  (1)  (10)  (20.704)
Receita operacional 
  líquida  27.939  441    150    148.350 
Lucro (prejuízo) 
antes do imposto de 
renda e da 
contribuição social  14.151  (120)  (77)  (101)  (381)  (38)  (38)  35.873 
Despesas de 
imposto de renda e 
contribuição social  673  -  -  -  -    (6.993)
Lucro líquido 
  (prejuízo) do 
   exercício  14.824  (120)  (77)  (101)  (381)  (38)  (38)   

31/12/2020

Biotrop  
(direta)

agrobio  
argentina  

(direta)

agrobio  
equador  
(direta)

agrobio  
peru  

(direta)
Nobile  

(direta)

total Bio  
colombia  

(direta)
total Bio  

(indireta)
Circulante

Ativo 45 .228 3.644 180 169 155 252 69.276
Passivo (71 .491) (1.67 4) (1) (6) (19) (1) (54.729)

Capital circulante líquido (26.264) 1.970 179 163 136 251 14.547
Não circulante

Ativo 120.288 601 45 73 149 71.523
Passivo (50.57 8) (2.090) (229) (262) - (222) (30.493)

Ativo (passivo), líquido 69.710 (1.489) (184) (189) 149 (222) 41.030
patrimônio líquido (43.448) (481) 5 26 (285) (29) (55.577)
Receita operacional líquida 35.039 3.812 72.105
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
 de renda e da contribuição social 8.240 980 6 (26) (256) 30 14.528
Despesas de imposto de renda e 
 contribuição social (1 .526) (399)     (3.408)
Lucro líquido (prejuízo) do 
 exercício 6.714 581 6 (26) (256) 30 11.120
9.3 A movimentação do investimento em controladas está apresentada abaixo:

Biotrop
agrobio  

argentina
agrobio  

equador

agro- 
bio  

peru Nobile
total Bio  

colombia

total  
Bio  

chile total
saldo em 31 de 
  dezembro de 2019 36.618   10   36.628
Integralização de 
  capital e AFAC (i) 1.442 559 2.001
Perda na transação 
  com minoritários (ii) (1.850) 2 (1.848)
Variação cambial sobre 
  o investimento no exterior (100) (1) (30) (1) (132)
Opção de pagamento 
  baseado em ações (iii) 519 519
Resultado de equivalência 
  patrimonial 6.714 581 6 (26) (256) 30 7.049
saldo em 31 de 
  dezembro de 2020 43.443 481 5 (26) 285 29  44.217
Integralização de capital 
  e AFAC (iv) 29.540 41 171 29.752
Perda na transação com 
  minoritários (3) (3)
Variação cambial sobre 
  o investimento no exterior (119) (1) (3) 6 2 3 (112)
Reserva de reavaliação 
  patrimonial (v) (10.467) (10.467)
Transação com minoritários (771) (771)
Resultado de 
  equivalência patrimonial 14.824 169 3 (124) (381) (64) (51) 14.376
saldo em 31 de 
  dezembro de 2021 76.566 531 7 (112) 81 (33) (48) 76.992
(i) Em 2020 a Companhia realizou aportes de capital nas controladas Biotrop e Agrobio Argentina nos 
montantes de R$1.442 e R$ 559, respectivamente. (ii) Em decorrência da integralização desproporcional 
de capital social na controlada e distribuição de dividendos desproporcionais nas controladas, em 2020 a 
Companhia apurou perda na transação com acionistas não controladores no montante de R$ 1.848, a qual 
foi reconhecida em contrapartida ao patrimônio líquido (Nota 21.4). (iii) Durante o exercício de 2020, a con-
trolada Biotrop registrou os efeitos do plano de opções de pagamento baseado em ações (Nota 21.3); O efeito 
reflexo do instrumento patrimonial reconhecido pela Biotrop, foi registrado nas demonstrações financeiras da 
Companhia. (iv) Em 13 de julho de 2021, foi aprovado o aumento de capital da Biotrop no valor de R$12.350, 
totalmente integralizados na data através do saldo de adiantamento para futuro aumento de capital. Em 1 de 
julho de 2021, foi aprovado o aporte para a Biotrop no valor de R$ 1.190 a título de adiantamento para futuro 
aumento de capital. Em 06 de setembro de 2021 foi aprovado em reunião de Conselho de Administração, o 
aporte para a Biotrop no valor de R$ 16.000 a título de adiantamento para futuro aumento de capital. (v) 
Em 30 de abril de 2021, a controlada Biotrop adquiriu as ações representativas de 7,5% do capital social da 
Total Biotecnologia Indústria e Comércio S.A., passando a deter 100% de participação, resultando em um ágio 
pago de R$ 10. 467, reconhecido no patrimônio líquido. 10 imobilizado (consolidado)

Hardware

Máquinas,  
aparelhos e  

equipamentos
Móveis e  

utensílios Veículos
terrenos  

(i)
outros  
ativos total

saldo em 31 de 
  dezembro de 2019  354  3.759  346  1.419  1.110  6.987 
Aquisições  1.161  1.364  319 1.284 5.500  458  10.086 
Baixas  (353)  (353)
Depreciação  (315)  (294)  (55)  (275)  (224)  (1.163)
saldo em 31 de 
  dezembro de 2020  1.200  4.828  611  2.075  5.500  1.343  15.557 
Aquisições  585  4.013  160 3.112  4  715  8.589 
Baixas  -  (147)  -  -  -  (14)  (161)
Depreciação  (822)  (458)  (56)  (364)  -  (234)  (1.934)
saldo em 31 de 
  dezembro de 2021  963  8.236  715 4.823 5.504  1.810  22.051 
Taxa médida anual de
epreciação  20% 4% 7% 14% 10%
(i) Em junho de 2020 foi adquirida a fazenda experimental, utilizada substancialmente para pesquisas e 
desenvolvimentos de novos produtos. Garantias - Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo não possui bens 
do ativo imobilizado vinculados a garantias por empréstimos bancários. teste ao valor recuperável dos 
ativos imobilizados - O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável analisado, caso haja indicadores de 
perda de valor. Para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, não houve indicadores de perda e 
necessidade de constituição de provisão. Toda a base de ativo fixo do Grupo passou por inventário físico em 
2019 conduzido por consultoria idônea, inclusive com reavaliação da vida útil dos bens. A administração 
efetuou uma revisão e não identificou mudanças que necessitariam de ajustes e/ou alterações dos critérios 
em 2021. 11 intangível (consolidado)

software

Gastos  
com  

desenvol- 
vimento

Ágio  
gerado 

 na combi- 
nação de  
negócios

Marcas,  
direitos e  
patentas

Mais valia  
sobre a  
carteira  

de clientes

Mais valia  
sobre  

relação  
contratual total

saldo em 31 de 
  dezembro de 2019  849  52.478  1.817  8.042  3.869  67.054 
 
Aquisições  3.933  4.608  4.202  12.743 
Amortização  (458)  (108)  (1.510)  (1.290)  (3.366)
saldo em 31 de 
  dezembro de 2020  4.324  4.500  52.478  6.019  6.532  2.579  76.431 
Aquisições  2.138  9.125  4.630  15.893 
Amortização  (674)  (448)  (4)  (1.971)  (1.386)  (4.483)
saldo em 31 de 
  dezembro de 2021  5.788  13.177  52.478  10.645  4.561  1.193  87.841 
Taxa médida anual 
  de amortização 20% 6% 17% 25%
Em 22 de novembro de 2018 a controlada Biotrop adquiriu o controle societário da Total Bio, representado pela 
participação societária equivalente a 92,5% do capital social votante dessa Controlada. Do preço de aquisi-
ção, no montante de R$ 126.671, foram alocados R$ 52.478 ao ágio por expectativa de rentabilidade futura. 
Adicionalmente foi atribuído a mais valia sobre a carteira de clientes o valor R$ 9.651, a ser amortizada no 
período de 6 anos e o valor de R$ 5.159 a relação contratual, a ser amortizada no período de 4 anos. O mon-
tante reconhecido em decorrência da mais valia de ativos representa a totalidade do valor justo apurado na 
combinação de negócios, incluindo a parcela detida pelos não controladores. O saldo remanescente a pagar 
pela aquisição do controle da Total Bio, reconhecido no passivo circulante da Biotrop em 31 de dezembro de 
2020 no montante de R$ 12.855, foi parcialmente liquidado durante o exercício corrente. Conforme previsto 
na norma contábil (CPC 15 - R1) Combinação de negócios, durante o ano de 2019, a Empresa concluiu o 
processo de mensuração da combinação de negócios e reconheceu os valores definitivos da alocação de preço 
de aquisição da combinação de negócios. A mais valia apurada na combinação de negócios, no valor de R$ 
67.178, originalmente reconhecida como ágio, foi alocada aos ativos adquiridos e passivos assumidos na 
combinação de negócios. Conforme apresentado abaixo, seguem os saldos em 2021 e 2020.

Valor  
justo na  
data da  

aquisição

taxa de  
amor- 

tização  
anual

amor- 
tização 

2021

Valor justo  
em  

31/12/2021

amor- 
tização 

2020

Valor justo  
em  

31/12/2020
Mais valia sobre a carteira de clientes 8.927 17% (1.670) 4.281 (1.488) 5.951
Mais valia sobre relação contratual 4.772 25% (1.193) 1.193 (1.193) 2.386
Mais valia de ativos fixos 1.001 12% (119) 683 (118) 802
Ágio gerado na combinação de negócios 52.478 - - 52.478 - 52.478

67.178 - (2.982) 58.635 (2.799) 61.617
11.1 Testes do ágio para verificação de impairment - Considerando a homogeneidade de processos e si-
nergia das operações, bem como forma de gestão de estratégia e operacional do Grupo, a administração 
identificou uma única unidade geradora de caixa (“UGC”), representada pelas operações da Companhia e 
suas controladas sediadas no Brasil, a qual o ágio foi integralmente alocado. O valor recuperável da UGC é 
avaliado anualmente com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa, 
antes do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em orçamentos financeiros aprovados pela ad-
ministração para um período de dez anos. Os valores referentes aos fluxos de caixa posteriores ao período de 
dez anos foram extrapolados com base nas taxas de crescimento de 4% a.a. (2020 - 4,26 % a.a.). Essa taxa 
de crescimento não excede a taxa de crescimento média de longo prazo do setor em que UGC atua. Na elabo-
ração das projeções de fluxo de caixa, a Administração tomou como premissas o histórico de faturamento e 
crescimento do setor, bem como, o histórico de margens bruta e operacional sobre o faturamento. As projeções 
de fluxo caixa foram trazidas a valor presente com base na taxa WACC calculada pela administração de 
14,50% a.a. (2020 - 17,05% a.a.), antes do imposto de renda e contribuição social.
Em 31 de dezembro de 2021, a administração não identificou a necessidade de constituir qualquer provisão 
para perda. 12 Direito de uso (consolidado)

arrendamentos total
saldo em 31 de dezembro de 2019  4.099  4.099 
Novos contratos  3.518  3.518 
Amortização  (3.139)  (3.139)
saldo em 31 de dezembro de 2020  4.478  4.478 
Novos contratos  3.843  3.843 
Amortização  (3.107)  (3.107)
saldo em 31 de dezembro de 2021  5.214  5.214 
13 Fornecedores (consolidado)

controladora consolidado
12/31/2021 12/31/2020 12/31/2021 12/31/2020 12/31/2019

Fornecedores mercado interno  2.031  8.562  4.019 
Fornecedores mercado interno - 
  intercompany (Nota 20)  1.399     - 
Fornecedores mercado externo  461  1.498  208 
total de fornecedores 1.399 2.492 10.060 4.226
14 obrigações tributárias (consolidado)

12/31/2021 12/31/2020
ISS  30 
IRRF s/ folha de Pagamento  112  459 
IRRF s/ demais serv. Prestados  14 
COFINS, PIS, CSLL retido na fonte  15  17 
ICMS  211  1.345 
PIS  1 
COFINS  5 
(-) Cut off de vendas impostos  (6)
PIS, COFINS, IR, CIDE importação  (14)
Provisão de IRPJ a recolher  40  905 
Provisão de CSLL a recolher  16  445 
Provisão para IOF sobre mútuo  1.300 
Outros  172  297 
total de obrigações tributárias 1.890 3.472

controladora consolidado
ativo Nota 2021 2020 2021 2020
circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5  361  70  45.116  14.496 
Contas a receber de clientes 6  131.134  61.690 
Estoques 7   16.594  11.734 
Impostos e contribuições a recuperar 8  16  23  5.572  2.304 
Outros créditos  451  1.014  2.481 

total do ativo circulante  377  544 199.430  92.705 
Não circulante

Depósitos judiciais  112 
Impostos diferidos  8.828 
Partes relacionadas 20  5.978  8.100   874 
Investimentos 9  77.185 44.217   
Imobilizado 10   22.051  15.557 
Intangível 11  317  290  87.841  76.431 
Direto de uso 12    5.214  4.478 

total do ativo não circulante  83.480 52.607 124.046  97.340 
total do ativo 83.857 53.151 323.476 190.045

controladora consolidado

passivo Nota 2021 2020 2021
2020 

reapresentado
circulante

Fornecedores nacionais 13  1.399   2.492  10.060 
Obrigações tributárias 14  1  1.890  3.472 
Obrigações sociais e trabalhistas 15   10.894  5.232 
Passivo de arrendamento 16   4.953  1.936 
Empréstimos e debêntures 17   73.212  57.461 
Dividendos a pagar 20  503   503  2.886 
Provisões sobre vendas 18.1  15.419  2.522 
Provisão para contingencias trabalhistas 18.2  534 
Adiantamentos de clientes  4.457 
Outros passivos  2.000  78  472 
Aquisição de participação societária a pagar 19    489  12.855 

total do passivo circulante  3.902  1 114.921  96.896 
Não circulante

Empréstimos e debêntures 17  126.290  31.943 
Partes relacionadas 20    (146)
Passivo de arrendamento 16   2.503  3.141 
Provisões 18    
Passivo a descoberto de controladas 9  193    

total do passivo não circulante  193  128.793  34.938 
patrimônio líquido 21

Capital social  27.182  5.965  27.182  5.965 
Reserva de capital  57.020 50.348  57.020  50.348 
Opção de pagamento baseado em ações  1.649  1.040  1.649  1.040 
Reservas de lucros  9.467   9.467  
Adiantamento para futuro aumento de capital    
Ajustes de avaliação patrimonial (15.556) (4.203) (15.556)  (4.203)

 79.762 53.150  79.762  53.150 
Participação de acionistas não controladores     5.061 

total do patrimônio líquido  79.762 53.150  79.762  58.211 
total do passivo e patrimônio líquido  83.857 53.151 323.476  190.045 

controladora consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita líquida de vendas 22  176.617  98.769 
Custo das vendas 23   (51.851) (23.402)

Lucro bruto   124.766  75.367 
Despesas com vendas 24.1  (55.058) (21.459)
Despesas gerais e administrativas 24.2 (3.426) (140) (38.709) (35.297)
Equivalência patrimonial 9 14.376 7.049   
Outras receitas (despesas) operacionais  (895)  (908)  (405)

Lucro antes do resultado financeiro 10.950 6.014  30.091  18.206 
Receitas financeiras 25  262  26  6.503  5.523 
Despesas financeiras 25  (28)  (24) (19.399) (11.538)

resultado financeiro líquido  234  2 (12.896)  (6.015)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 11.184 6.016  17.195  12.191 

Imposto de renda e contribuição social corrente 26  (15.148)  (5.333)
Imposto de renda e contribuição social diferido 26    8.828  

Lucro líquido do exercício 11.184 6.016  10.875  6.858 
atribuível a

Aos acionistas da Companhia  11.184  6.016 
Não controladores  (309)  842 

 10.875  6.858 
Lucro líquido (prejuízo) básico por lote de mil ações 21.5  0,47  0,28 
Lucro líquido (prejuízo) diluído por lote de mil ações 21.5  0,48  0,27 

controladora consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 11.184 6.016 10.875 6.858
Variação cambial na conversão de investimentos no exterior  (115)  (132)  (115)  (132)
resultado abrangente do exercício 11.069 5.884 10.760 6.726
Atribuível a

Aos acionistas da Companhia 11.069 5.884
Não controladores (309) 842

 10.760  6.726 

 atribuível aos acionistas da companhia 
 capital social 

reserva  
de capital

opção de  
pagamento  

baseado  
em ações

ajuste de  
avaliação  

patrimonial
reservas  
de lucros

Lucros ou 
 (prejuízos)  

acumulados totalNota subscrito a integralizar

participação  
de não  

controladores

total do  
patrimônio  

líquido
em 31 de dezembro de 2019  11.182  (6.491)  39.214  521  (2.223)   (6.621)  35.582  5.527  41.109 
Integralização de capital 21.1  1.274  11.739  13.013  13.013 
Lucro líquido do exercício   6.016  6.016  842  6.858 
Opção de pagamento baseado em ações 21.3  519  519  519 
Variação cambial na conversão de investimentos no exterior  (132)  (132)  (132)
Perda na distribuição desproporcional dividendos 21.4      (1.848)  (1.848)  (1.308)  (3.156)
em 31 de dezembro de 2020  11.182  (5.217)  50.953  1.040  (4.203)   (605)  53.150  5.061  58.211 
Integralização de capital 21.1  21.217  6.067  27.284  27.284 
Aumento de capital social 21.1  40.000  (40.000)   
Lucro líquido do exercício   11.184  11.184  (309)  10.875 
Destinação do Lucro:

Reserva Legal  529  (529)   
Dividendo Mínimo Obrigatório  (503)  (503)  (503)

Opção de pagamento baseado em ações 21.3  609  (609)   
Reserva de reavaliação patrimonial 9 e 21.4  (10.467) (10.467)  (10.467)
Variação cambial na conversão de investimentos no exterior  (115)  (115)  (115)
Transação com minoritários 21.4  (771)  (771)  (4.752)  (5.523)
Transferência para reservas de lucro       8.938  (8.938)    
em 31 de dezembro de 2021  51.182  (24.000)  57.020  1.649  (15.556)  9.467   79.762   79.762 

 controladora  consolidado 
12/31/2021 12/31/2020 12/31/2021 12/31/2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
  social  11.184  6.016  17.195  12.192 

ajustes para reconciliar o lucro do período com 
  os recursos aplicados nas atividades operacionais   

Depreciação e amortização  3.060  4.423 
Juros e variação cambial sobre empréstimos e 
  passivos de arrendamento  20.560  4.877 
Provisão (Reversão de provisão) para liquidação 
  de créditos duvidosos  879  (710)
Provisões (Reversões)  13.141  (420)
Perda na baixa do ativo imobilizado  163  
Amortização do direito de uso  3.107  3.139 
Amortização de mais valia  3.357 
Pagamento baseado em opção de ações   519 
Resultado de equivalência patrimonial  (14.376)  (7.049)   

Variação de ativos e passivos   
Contas a receber de clientes  (70.324)  (9.680)
Estoques  (4.860)  (3.115)
Impostos e contribuições a recuperar  7  (3)  (3.268)  (1.763)
Partes relacionadas   4.350 
Despesas antecipadas   (200)
Outros créditos  451  (450)  1.353  (2.921)
Fornecedores  1.399  (6.694)  5.850 
Obrigações tributárias  (1)  1  (1.582)  2.246 
Obrigações trabalhistas e sociais  5.662  2.136 
Outras contas a pagar  2.000  4.178  372 

caixa gerado pelas (aplicado nas) operações  664  (1.485)  (14.073)  21.295 
Juros pagos  (7.667)  (2.781)
Imposto de renda e contribuição social pagos    (15.148)  (5.333)

caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
  atividades operacionais  664  (1.485)  (36.888)  13.181 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos   

Aquisição imobilizado  (8.589)  (10.086)
Dividendos recebidos  4.350   
Aquisição de intangivel  (27)  (290)  (15.892)  (12.743)
Caixa recebido na alienação de imobilizado   353 
Reserva reavaliação em função de aquisição 
  minoritário e aumento de capital  (15.990)
Aquisição investimento, inclui aumento de capital  (29.752)  (2.001)  (12.178)  (27.669)

caixa líquido aplicado nas atividades de 
  investimentos  (25.429)  (2.291)  (52.649)  (50.145)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Aumento de capital social  27.284  13.013  27.284  13.011 
Adiantamento para futuro aumento de capital   5 
Captação de empréstimos e debêntures (Nota 17.2)  143.877  62.912 
Mutuos com partes relacionadas  (2.228)  (8.100)   
Pagamento de emprestimo (principal)  (46.054)  (27.045)
Distribuição de dividendos a não controladores   (2.354)
Distribuição de dividendos  (1.682)  (2.886)  (1.682)
Pagamento do passivos de arrendamento    (2.064)  (3.988)

caixa líquido gerado pelas atividades de
  financiamentos  25.056  3.231  120.157  40.859 
aumento (redução) em caixa e equivalentes de 
  caixa, líquido  291  (545)  30.620  3.895 
efeito da variação cambial sobre o caixa e 
  equivalentes de caixa   (129)
caixa e equivalentes de caixa no ínicio do exercício           70  615  14.496  10.730 
caixas e equivalentes de caixa no final do exercício         361  70  45.116  14.496 
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Biotrop participações s.a.
CNPJ 29.818.778/0001-94

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas as demonstrações financeiras dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021, 2020. Permanecemos a inteira dispo-
sição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

reLatÓrio Da Diretoria

Em milhares de reais - R$ - As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro

Demonstração do resultado

Demonstração do resultado abrangente

Demonstração das mutações no patrimônio líquido

Demonstração dos fluxos de caixa

(Continua)

1. contexto operacional - 1.1 informações gerais - A Biotrop Participações S.A. (“Companhia”) foi constitu-
ída em 6 de fevereiro de 2018. Está sediada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e tem por objeto 
social a participação em outras sociedades, no Brasil ou exterior, na qualidade de sócia, acionista ou quotis-
ta. Em 5 de julho de 2018, a Companhia adquiriu 99,99% das quotas da Biotrop Soluções Biológicas Ltda. 
(“Biotrop”). Nessa transação, a Biotrop passou a integrar as empresas controladas pela Companhia, que tem 
como foco o investimento em empresas do agronegócio. Por consequência dessa transação, iniciou-se o pro-
cesso de integração das operações, conservando, cada uma das empresas, a sua personalidade jurídica 
própria e adicionando a contratação de profissionais de mercado. O foco desta Administração tem sido na 
implementação de processos de Governança e estabelecimento de um plano de crescimento aprovado pelos 
acionistas e que visa aumentar o valor de ambas as empresas, com forte compromisso de desenvolvimento 
tecnológico, social, ambiental e econômico. A Biotrop foi constituída em 16 de fevereiro de 2018, sediada na 
cidade de Vinhedo, Estado de São Paulo, iniciou suas operações em agosto de 2018 e tem por objeto social (i) 
comércio atacadista, importação e exportação de: (a) fertilizantes de origem natural ou biológica; (b) aditivos 
de origem natural ou biológica para compostagem e qualidade do solo; (c) inoculantes para sementes de 
culturas agrícolas; (d) adjuvantes de origem natural ou biológica para melhoria de produtos de uso na agri-
cultura; (e) produtos biológicos, tais como, extratos de plantas, bactérias e seus exsudados, fungos e outros 
microrganismos para controle de pragas e doenças agrícolas e, a participação em outras sociedades, no 
Brasil ou no exterior, na qualidade de sócia, acionista ou quotista. Os produtos desenvolvidos pela Biotrop são 
voltados para o manejo de culturas de soja, milho, hortaliças, frutas, cana-de-açúcar, algodão e café e se 
destinam à fixação biológica do nitrogênio, à promoção do enraizamento e crescimento das plantas e à prote-
ção dos cultivos. Em 22 de novembro de 2018, a Biotrop adquiriu o controle societário da empresa Total Bio-
tecnologia Indústria e Comércio S.A. (“Total Bio”), com sede em Curitiba, estado do Paraná, e que tem como 
atividades preponderantes a fabricação, distribuição e venda de inoculantes para a fixação biológica do ni-
trogênio, promotores de crescimento e fertilizantes voltados para as culturas do milho e da soja. A Total Bio 
realiza vendas a quatro grupos de clientes: agricultores (clientes finais), distribuidores agrícolas independen-
tes, exportações e outras indústrias em regime de tolling e venda B2B. O atendimento ao mercado brasileiro 
compreende todo o território nacional e as exportações têm como destino, por ordem de grandeza, os vizinhos 
Paraguai, Argentina e Bolívia. Em 25 de fevereiro de 2019, a Companhia adquiriu o controle societário da 
empresa Nobile Sociedad Anonima (“Nobile”), por meio da aquisição de 4 quotas equivalentes a 80% do ca-
pital social desta empresa. A Nobile foi constituída em 16 de agosto de 2018, com sede na cidade de Assun-
ção, no Paraguai, e que tem como atividades preponderantes distribuição e venda de inoculantes para a fixa-
ção biológica do nitrogênio, promotores de crescimento e fertilizantes voltados para as culturas do milho e da 
soja. Esta transação foi realizada sem contrapartida monetária uma vez que a Nobile se encontrava dormen-
te, sem operações e/ou atividades de investimento/financiamento. Em 12 de dezembro de 2019, a Companhia 
adquiriu o controle societário da empresa Agrobio Argentina S.A.U (“Agrobio Argentina”), sociedade com sede 
em Buenos Aires, Argentina, por meio da aquisição de 100.000 ações, equivalentes a 100% do capital social 
desta empresa. Esta transação foi realizada sem contrapartida monetária uma vez que a Nobile se encontra-
va dormente, sem operações e/ou atividades de investimento/financiamento. Em 7 de maio de 2020, a Com-
panhia adquiriu o controle societário da empresa TotalBio Colombia SAS (“TotalBio Colombia”), sociedade 
com sede em Bogotá, Colômbia, por meio da aquisição das ações equivalentes a 100% do capital social 
desta empresa. Esta transação foi realizada sem contrapartida monetária uma vez que a Nobile se encontra-
va dormente, sem operações e/ou atividades de investimento/financiamento. Em 2 de junho de 2020, a Com-
panhia adquiriu o controle societário da empresa Agrobio Ecuador SA (“Agrobio Equador”), sociedade com 
sede em Quito, Equador, por meio da aquisição das ações equivalentes a 100% do capital social desta em-
presa. Esta transação foi realizada sem contrapartida monetária uma vez que a Nobile se encontrava dormen-
te, sem operações e/ou atividades de investimento/financiamento. Em 2 de junho de 2020, a Companhia 
adquiriu o controle societário da empresa Agrobio Peru SAC (“Agrobio Peru”), sociedade com sede em Lima, 
Peru, por meio da aquisição das ações equivalentes a 100% do capital social desta empresa. Esta transação 
foi realizada sem contrapartida monetária uma vez que a Nobile se encontrava dormente, sem operações e/ou 
atividades de investimento/financiamento. Em 23 de junho de 2020, a Companhia constituiu a empresa 
Agrobio Chile SpA, sociedade com sede em Santiago, Chile, com ações equivalentes a 100% do capital social 
desta empresa. e que tem como atividades preponderantes distribuição e venda de inoculantes para a fixação 
biológica do nitrogênio, promotores de crescimento e fertilizantes voltados para as culturas do milho e da soja. 
Em 30 de abril de 2021, a Biotrop adquiriu as ações representativas de 7,5% do capital social da Total Bio-
tecnologia Indústria e Comércio S.A., passando a deter 100% de participação. 1.2 impactos da pandemia de 
covid-19 - Em decorrência da declaração da Organização Mundial da Saúde (OMS) no dia 11 de março de 
2020, sobre a pandemia do novo coronavírus, o COVID-19, o Grupo informa que vem tomando todas as medi-
das necessárias a prevenção, informando todos os colaboradores e parceiros sobre os cuidados, bem como a 
colocação do pessoal administrativo e do grupo de risco em home office para diminuir a circulação de pesso-
al e do risco de contaminação. Diante das incertezas, o Grupo avalia constantemente quais os possíveis im-
pactos que podem ocorrer em relação a: • Insumos necessários ao desenvolvimento das atividades; • Os 
impactos nas vendas; • Os impactos no fluxo de caixa das empresas do Grupo e se há um aumento significa-
tivo no risco de crédito. As demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas foram preparadas 
com base em continuidade. As operações da Companhia começaram a ser afetadas pelo COVID-19 no primei-
ro trimestre de 2020. A Companhia e suas controladas vem trabalhando continuamente em planos de adap-
tação à situação. Na data em que a Administração autorizou a emissão das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas de 2021, a administração determinou que não havia incertezas relevantes que puses-
sem em dúvida a capacidade da entidade de continuar operando nos próximos 12 meses. 1.3 responsabili-
dade socioambiental - Visando potencializar o impacto sustentável da Companhia, em 2021 foi concluído o 
Framework dos Princípios de Green Bonds do ICMA (International Capital Market Association) subscrito pela 
ANBIMA e pela CVM no Brasil para promover investimentos que tenha uma adicionalidade ambiental e este-
jam alinhados aos princípios de gestão sustentável que foi certificado pela Bureau Veritas Certification Brasil 
como sendo aderente aos Princípios para operações de dívidas feitas no âmbito do mercado de capitais do-
méstico ou internacional. Adicionalmente, o escopo e características dos projetos descritos atendem aos cri-
térios de elegibilidade e atendem seis dos princípios de sustentabilidade das Nações Unidas. Em 2021 a 
controlada Total Biotecnologia emitiu 100 milhões de reais em debêntures verdes de longo prazo, conforme 
nota 17 e 17.1. Em 2021, a Biotrop conquistou a classificação bronze em sua primeira participação na ava-
liação de sustentabilidade da Ecovadis, fornecedora de classificações de sustentabilidade empresarial. Os 
riscos relacionados com os possíveis impactos das mudanças climáticas e ações mitigatórias foram avalia-
dos pela Companhia na data de reporte, principalmente com relação à recuperação e vida útil dos ativos de 
longo prazo e registro de passivos. Com base no melhor julgamento da administração, não há impactos sobre 
os ativos e passivos da Companhia em 31 de dezembro de 2021. 2. resumo das principais políticas contá-
beis - 2.2 Base de preparação - As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresenta-
das conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPCs) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A preparação de de-
monstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por 
parte da administração da Companhia no processo de aplicação das suas políticas contábeis. As estimativas 
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base 
em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. Uma descrição dessas estimativas e 
julgamentos está divulgada na Nota 3. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela admi-
nistração da Companhia em 1 de agosto de 2022. A administração da Companhia é representada pela dire-
toria estatutária. 2.3 Demonstrações financeiras consolidadas - As demonstrações financeiras consolida-
das foram preparadas e aprovadas pela administração e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis - (CPC). 2.4 Demonstrações financeiras individuais - As demonstrações financeiras individuais da 
Controladora foram preparadas e aprovadas pela administração e conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e são divulgadas em conjunto com as 
demonstrações financeiras consolidadas. 2.5 consolidação - (a) Demonstrações financeiras consolidadas 
- As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. 
(b) controlada - Controlada é toda entidade na qual a Companhia tem o poder de determinar as políticas fi-
nanceiras e operacionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais do que metade dos direitos 
a voto (capital votante). A Controlada é totalmente consolidada a partir da data em que o controle é transfe-
rido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que o controle termina. Transações 
entre empresas, saldos e ganhos não realizados em transações entre as empresas são eliminados. Os preju-
ízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (im-
pairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário para 
assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. As demonstrações financeiras consoli-
dadas incluem as demonstrações financeiras da Controladora, de suas controladas diretas Biotrop, Nobile, 
Agrobio Argentina, TotalBio Colombia, Agrobio Equador, Agrobio Peru e Agrobio Chile e sua controlada indireta 
Total Bio, que em conjunto formam o “Grupo”. Consequentemente, as demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente e dos fluxos de caixa de 2021 e de 2020 consolidam as informações referentes aos exercícios 
findos em 31 de dezembro, da Companhia e suas controladas. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a 
participação da Companhia no capital social das controladas diretas era como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Investida participação participação
Biotrop 100,00% 100,00%
Agrobio Argentina 100,00% 100,00%
Agrobio Equador 100,00% 100,00%
Agrobio Peru 100,00% 100,00%
Nobile 100,00% 80,00%
Total Bio Colombia 100,00% 100,00%
Agrobio Chile 100,00% 100,00%
Biotrop LLC 100,00%
(c) transações com participações de não controladores - O Grupo trata as transações com participações 
de não controladores como transações com proprietários de ativos do Grupo, denominadas transações de 
capital entre os sócios. Para as compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer 
contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é regis-
trada diretamente no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não 
controladores, bem como aqueles decorrentes de distribuição desproporcional de dividendos também são 
registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”.  (d) perda de 
controle em controladas -  Quando o Grupo deixa de ter controle, qualquer participação retida na entidade 
é revista e mensurada ao seu, valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. Os 
valores reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes são reclassificados para o resultado. 2.6 
Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
quando apresentado de outra forma. 2.7 Moeda funcional e moeda de apresentação - Os itens incluídos 
nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a 
moeda de apresentação do Grupo. 2.8 empresas do Grupo com moeda funcional diferente - Os resultados 
e a posição financeira de todas as entidades do Grupo, cuja moeda funcional é diferente da moeda de apre-
sentação, são convertidos na moeda de apresentação, como segue: (i) Os ativos e passivos de cada balanço 
patrimonial apresentado são convertidos pela taxa de fechamento da data do balanço. (ii) As receitas e 
despesas de cada demonstração do resultado são convertidas pelas taxas de câmbio médias (a menos que 
essa média não seja uma aproximação razoável do efeito cumulativo das taxas vigentes nas datas das 
operações, e, nesse caso, as receitas e despesas são convertidas pela taxa das datas das operações). (iii) 
Todas as diferenças de câmbio resultantes são reconhecidas como um componente separado no patrimônio 
líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. As seguintes controladas do Grupo têm moeda funcional 
diferente da moeda da Controladora:
empresa país Moeda
Agrobio Argentina Argentina Peso argentino
Agrobio Equador Equador Dólares americanos
Agrobio Peru Peru Sol
Nobile Paraguai Guarani
Total Bio Colombia Colombia Peso colombiano
Agrobio Chile Chile Peso chileno
2.9 Efeito dos impactos contábeis em entidades sob economia hiperinflacionária - Em dezembro de 2020 
e 2021, considerando que a inflação acumulada nos últimos três anos na Argentina foi superior a 100%, foi 
aplicada a norma de contabilidade e evidenciação em economia altamente inflacionária (CPC 42/IAS 29). O 
CPC 42 - “Contabilidade em Economia Hiperinflacionária” exige a divulgação dos resultados das operações 
na Argentina como se fossem altamente inflacionárias a partir de 1° de janeiro de 2018 (início do período em 
que se identifique a existência de hiperinflação). De acordo com o CPC 42, os ativos e passivos não monetários 
registrados pelo custo histórico, o patrimônio líquido e a demonstração do resultado de subsidiárias que 
operam em economias altamente inflacionária são corrigidos pela alteração no poder geral de compras da 
moeda corrente, aplicando um índice geral de preços. Desta forma, o Grupo aplicou a contabilidade de econo-
mia altamente inflacionária para a subsidiária na Argentina nessas demonstrações contábeis consolidadas 
e individuais aplicando tal CPC, conforme apresentado na nota 9.1. 2.10 Mudanças nas políticas contábeis 
e divulgações - As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício inicia-
do em 1o de janeiro de 2021: • Reforma da IBOR - Fase 2: alterações ao CPC 48, CPC 38 e CPC 40 -”Instru-
mentos Financeiros”, ao CPC 06(R2) - Arrendamentos, ao CPC 11 “Contratos de Seguros”. • Benefícios Rela-
cionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento: alterações ao CPC 
06(R2) “Arrendamentos”: prorrogação da aplicação do expediente prático de reconhecimento das reduções 
obtidas pela Companhia nos pagamentos dos arrendamentos diretamente no resultado do exercício e não 
como uma modificação de contrato, até 30 de junho de 2022. As alterações mencionadas acima não tiveram 
impactos materiais para a Companhia e Consolidado. 2.11 Novas normas que ainda não entraram em vigor 
- As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício 2021. 
A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC): • Alteração ao IAS 16 “Ativo Imobilizado”: em maio de 2020, o IASB emitiu 
uma alteração que proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de 
itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos 
relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. A data efetiva de aplicação dessa alteração é 
1o de janeiro de 2022. • Alteração ao IAS 37 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: em 
maio de 2020, o IASB emitiu essa alteração para esclarecer que, para fins de avaliar se um contrato é onero-
so, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma 
alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. A data efetiva de aplicação 
dessa alteração é 1o de janeiro de 2022. • Alteração ao IFRS 3 “Combinação de Negócios”: emitida em maio 
de 2020, com o objetivo de substituir as referências da versão antiga da estrutura conceitual para a mais 
recente. A alteração ao IFRS 3 tem vigência de aplicação a partir de 1o de janeiro de 2022. • Aprimoramentos 
anuais - ciclo 2018-2020: em maio de 2020, o IASB emitiu as seguintes alterações como parte do processo de 
melhoria anual, aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2022: (i) IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” - escla-
rece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de passivos financeiros. (ii) IFRS 16 - 
“Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacio-
nados a melhorias no imóvel arrendado. (iii) IFRS 1 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios 
Financeiros” - simplifica a aplicação da referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira 
vez após a sua controladora, em relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. (iv) 
IAS 41 - “Ativos Biológicos” - remoção da exigência de excluir os fluxos de caixa da tributação ao mensurar o 
valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de mensuração do valor 
justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. • Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis”: emitida em maio de 2020, com o objetivo esclarecer que os passivos são classificados como circu-
lantes ou não circulantes, dependendo dos direitos que existem no final do período. A classificação não é 
afetada pelas expectativas da entidade ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o recebimento de 
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um waiver ou quebra de covenant). As alterações também esclarecem o que se refere “liquidação” de um 
passivo à luz do IAS 1. As alterações do IAS 1 tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2023. • Alteração ao 
IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova 
alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis “sig-
nificativas”. As alterações definem o que é “informação de política contábil material” e explicam como iden-
tificá-las. Também esclarece que informações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, 
mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para apoiar esta altera-
ção, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements” para fornecer 
orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política contábil. A referida al-
teração tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança 
de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades 
devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que 
mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos 
futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações 
anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigência a partir 
de 1o de janeiro de 2023. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor 
que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo. 3 Uso de estimativas e 
julgamentos - Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas 
e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamen-
te, conforme determinado pelas práticas contábeis aplicáveis. 3.1 Julgamentos - Com base em premissas, o 
Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco signifi-
cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social estão contempladas abaixo. (a) provisão para contingências - O Grupo é parte en-
volvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários que se encontram em instâncias diversas. As provisões 
para contingências, constituídas para fazer face a potenciais perdas decorrentes dos processos em curso, são 
estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da administração, fundamentada na opinião de seus 
assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. (b) revisão das vi-
das úteis dos bens do ativo imobilizado - Em 2021, o Grupo revisou as vidas úteis e a depreciação de seus 
ativos e não identificou alterações relevantes. O Grupo utilizou as seguintes taxas de amortização para 2021:
imobilizado Vida útil períodos de depreciação (meses)
Benfeitorias e eletroeletrônicos 10 120
Hardware 5 60
Maquinas e equipamentos 25 300
Moveis e utensílios 15 180
Software 5 60
Veículos 12 144
Patentes e processos 7 84
(c) provisão para créditos de liquidação duvidosa - A provisão para créditos de liquidação duvidosa é reco-
nhecida com base em uma análise individual dos clientes, levando em consideração os riscos de realização 
dos recebíveis. A provisão constituída é considerada suficiente pela Administração para cobrir as perdas dos 
recebíveis de difícil realização. A realização desses ativos, cujos valores estão descritos na Nota 6, em alguns 
casos requer negociações e tempo por parte da Grupo. (d) perda (impairment) do ágio - Anualmente, o Grupo 
testa eventuais perdas (impairment) no ágio, de acordo com a política contábil apresentada na Nota 4.8. Os 
valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base em cálculos do 
valor em uso, efetuados com base em estimativas. (e) taxa incremental sobre empréstimos do arrenda-
mento - O Grupo não tem condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contra-
tos de arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o 
cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental 
sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos 
emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo 
semelhante e com garantia semelhante, sendo os recursos necessários para obter o ativo com valor similar 
ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar, em 2021 a taxa de juros sobre os arrendamentos 
foi de 11,23% (10,68% em 2020). A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser 
função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das 
garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa 
utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes 
necessários para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. A adoção do CPC 06 (R2) permite que a 
taxa incremental seja determinada para um agrupamento de contratos, uma vez que esta escolha está asso-
ciada à validação de que os contratos agrupados possuem características similares. O Grupo adotou o refe-
rido expediente prático de determinar agrupamentos para seus contratos de arrendamento em escopo por 
entender que os efeitos de sua aplicação não divergem materialmente da aplicação aos arrendamentos indi-
viduais. O tamanho e a composição das carteiras foram definidos conforme as seguintes premissas: (a) ativos 
de naturezas similares e (b) prazos remanescentes com relação à data de aplicação inicial similares. (f) 
plano de opções de ações - O cálculo do valor estimado das opções de ações requer elevado grau de julga-
mento e estimativas sobre o custo ponderado de capital, o crescimento de mercado, a participação da empre-
sa no mercado, inflação, evolução dos custos, das despesas e outras variáveis na determinação dos valores 
provisionados. (g) subvenções Governamentais - A Companhia e suas controladas usam julgamentos para 
a exclusão de subvenções governamentais para fins de cálculo do imposto de renda (IRPJ) e da contribuição 
social (CSSL) em virtude do convênio 100/97, o qual reduz ou isenta valores referentes ao ICMS para insumos 
agrícolas na sua controlada. Tais julgamentos são embasados na jurisprudência e no parecer de escritórios 
jurídicos. 3.2 Mensuração do valor justo - Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e das 
contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), estejam próximos de seus 
valores justos, especialmente considerando prazo e natureza. A Companhia e suas controladas apresentam 
os instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das 
mensurações por nível como segue: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ati-
vos e passivos idênticos. • Nível 2 -informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1, que são 
adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou 
seja, derivados dos preços). • Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em 
dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis). A determinação do valor justo (“fair 
value”) dos instrumentos financeiros contratados pela Companhia e suas controladas é efetuada com base 
em informações obtidas junto às instituições financeiras e o preço cotado em mercado ativo, utilizando meto-
dologia usual padrão de precificação no mercado, que compreende avaliação do valor nominal até a data do 
vencimento e desconto a valor presente às taxas de mercado futuro. O Grupo avalia ativos e passivos pelo 
nível 1 em caixa, aplicações financeiras e empréstimos. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, não há ins-
trumentos financeiros classificados como nível 2 ou nivel 3. O Grupo avalia, na data do balanço, se há evidên-
cia objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de 
seu valor recuperável (impairment). 4 principais políticas contábeis - As políticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente desde a constituição das empresas. 4.1 caixa e 
equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignifi-
cante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstra-
ção dos fluxos de caixa. 4.2 contas a receber - As contas a receber de clientes correspondem aos valores a 
receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal das atividades do 
Grupo. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa 
(“PCLD” ou “impairment”). A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos ou impaired 
é avaliada mediante referências às classificações externas de crédito (se houver) ou às informações históri-
cas sobre os índices de inadimplência de contrapartes. A provisão para créditos de liquidação duvidosa (im-
pairment) foi estimada com base na análise da carteira de clientes, em montante considerado suficiente pela 
Administração para fazer frente a eventuais perdas esperadas na realização dos créditos. Para os demais 
títulos vencidos e a vencer relacionados a clientes com risco verificado, é efetuada uma análise individual-
mente e a Administração mantém os procedimentos de cobrança e provisão quando pertinentes. O valor 
presente é calculado com base na taxa de juros, baseada na SELIC conforme determinado pela sociedade. A 
quantificação do ajuste a valor presente para contas a receber e receitas de venda é efetuada com base ex-
ponencial “pro rata” dia, sendo as reversões dos juros descontados apropriadas à rubrica “Receitas financei-
ras”. 4.3 estoques - Os estoques de matérias-primas são avaliados pelo custo de aquisição, líquido dos im-
postos compensáveis, quando aplicáveis, e os produtos em elaboração e acabados são avaliados pelo custo 
médio de fabricação, que não excedem o valor líquido realizável. O valor líquido realizável corresponde ao 
preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para a conclusão e custos 
necessários para realizar a venda. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos, quando 
aplicáveis, são constituídas em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis 
perdas na realização e obsolescência dos estoques. 4.4 investimentos - O investimento em controladas está 
avaliado pelo método de equivalência patrimonial, nas demonstrações financeiras da Companhia. 4.5 imobi-
lizado - O ativo permanente é demonstrado ao custo de aquisição de formação ou construção, e reduzidos ao 
valor de recuperação dos ativos, quando necessário. São registrados como parte dos custos das imobilizações 
em andamento os honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capi-
talizados. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas 
e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando estes estão prontos para o uso 
pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil 
estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua 
vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). Terrenos não são 
depreciados. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no final da 
data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectiva-
mente. Gastos com manutenção que implicam em prolongamento da vida útil econômica estimada dos bens 
do ativo imobilizado são capitalizados. Gastos com manutenções sem impacto na vida útil econômica dos 
ativos e os itens que se desgastam durante a safra são reconhecidos como despesas quando realizados. 
Quando aplicável, é efetuada provisão para redução ao valor de realização dos ativos. Um item do imobilizado 
é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do 
ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela dife-
rença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. Em 
2019, a controlada realizou o inventário físico de seus bens, os ajustes provenientes da avaliação patrimonial 
foram reconhecidos durante o período. Em 2021, a Companhia e suas controladas efetuaram uma avaliação 
dos seus bens e não identificaram efeitos relevantes de ajustes no período. 4.6 intangível - Os softwares 
adquiridos de terceiros são mensurados pelo valor pago na aquisição e são amortizados pelo método linear. 
Nas demonstrações financeiras consolidadas, o intangível inclui a mais valia sobre a carteira de clientes e a 
mais valia sobre relação contratual com base no valor justo apurado no laudo de alocação do preço pago na 
combinação de negócios (“laudo do PPA”). A mais valia é amortizada pelo método linear com base na vida útil 
econômica definida no laudo do PPA. O ágio (“goodwill”) resultante na aquisição de controladas é represen-
tado pela diferença entre o valor justo da contraprestação transferida pela aquisição de um negócio e o 
montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio é subsequentemente 
mensurado pelo custo, deduzido pelas perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. O ágio não está 
sujeito à amortização, sendo anualmente testado para verificar se o respectivo valor contábil não supera o seu 
valor de recuperação. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, o ágio e mais valia estão 
apresentados como parte dos investimentos na controlada, sendo reclassificado para intangíveis nas de-
monstrações financeiras consolidadas. As controladas reconhecem intangíveis relacionados à pesquisa e 
desenvolvimento (P&D). São produtos biológicos inovadores uma vez que a viabilidade econômica seja de-
monstrada via maior produtividade, melhor custo-benefício que concorrentes químicos, que os métodos tra-
dicionais de produção, via redução dos impactos ambientais aos agricultores ou à sociedade. Os gastos com 
desenvolvimento de produtos são reconhecidos como intangíveis quando atingem os critérios definidos no 
CPC 04 - Intangíveis. A amortização é reconhecida pelo método linear com base na vida útil econômica defi-
nida com base no período de registro/patente. 4.7 arrendamentos - A norma CPC 06 (R2) aplicada a partir de 
1º de janeiro de 2019, tem como objetivo unificar o modelo de contabilização do arrendamento, exigindo dos 
arrendatários reconhecer os passivos assumidos em contrapartida aos respectivos ativos de direito de uso 
para todos os contratos de arrendamento em que estiverem no escopo da norma, definida pela metodologia 
contábil da Companhia em linha com as premissas da norma vigente. Direito de uso - A mensuração do 
ativo de direito de uso corresponde ao valor nominal dos contratos em escopo, acrescidas a taxa de atualiza-
ção projetada dos contratos, trazida a valor presente no momento da adoção inicial. A administração optou 
por revisitar o cálculo e a mensuração de valores anualmente de acordo com as correções reais a ocorrerem 
nos contratos relacionados. A depreciação é calculada pelo método linear de acordo com o prazo remanescen-
te de cada contrato, que possui um intervalo de 2 a 5 anos. passivos de arrendamento - Dos contratos que 
foram escopo da norma, a administração da Companhia considerou como componente de arrendamento so-
mente o valor do aluguel mínimo fixo para fins de avaliação do passivo. A mensuração do passivo de arrenda-
mento corresponde ao total dos pagamentos futuros de aluguéis fixos, nos quais consideram-se as renovató-
rias de acordo com a política interna da Companhia, cujo prazo ocorre normalmente até o vencimento do 
contrato, quando identificado a razoável certeza da renovação. Esses fluxos de pagamentos são ajustados a 
valor presente, considerando a taxa de desconto. Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa 
financeira e apropriados com base na taxa de desconto, de acordo com o prazo remanescente dos contratos. 
4.8 Impairment de ativos não financeiros - Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor con-
tábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus 
custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa - UGC), representadas pelas unidades operacionais das controladas. A Administração entende que 
o ágio resultante da aquisição da Biotrop beneficia as operações do Grupo como um todo e, frente a impossi-
bilidade de alocação de valor entre as UGCs, senão por critério arbitrário, o teste de impairment sobre o ágio 
será elaborado considerando o resultado das operações do Grupo como um todo. Os ativos não financeiros que 
tenham sido ajustados por impairment serão revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão do impairment na data do balanço. 4.9 Fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
aos fornecedores são apresentadas como passivo não circulante. São inicialmente reconhecidas pelo valor 
justo o que, na prática, significa que são reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 4.10 empréstimos, 
financiamentos e Debêntures - Os empréstimos e financiamentos e Debêntures são reconhecidos, inicial-
mente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores líquidos captados e o valor de liquidação é reco-
nhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizan-
do o método da taxa de juros efetiva. Os empréstimos e financiamentos com vencimento em 12 meses são 
classificados no passivo circulante, sendo os demais vencimentos classificados no não circulante. 4.11 ins-
trumentos financeiros - O Grupo classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguin-
tes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado e ao custo amortizado. A classificação depen-
de da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. Os ativos financeiros são apresentados 
como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. 
(i) Ativos e passivos financeiros não derivativos - reconhecimento e não reconhecimento - Os instrumen-
tos financeiros ativos e passivos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da 
transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os 
ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os 
custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando 
os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações no valor justo de ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio 

do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro” no período em que 
ocorrem. (ii) Compensação de instrumentos financeiros - Ativos e passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reco-
nhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. Isto ocorre em descontos comerciais condicionais, uma vez que as condições de obtenção são ul-
trapassadas, os valores são compensados do saldo a receber dos clientes. (iii) Impairment de ativos finan-
ceiros - O Grupo avalia, a cada data de apresentação, se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as 
perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um 
ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento 
(ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por impairment é men-
surada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros esti-
mados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em 
vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na 
demonstração do resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de 
juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros deter-
minada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, o Grupo pode mensurar o impairment com 
base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, num período subse-
quente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um 
evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do 
devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
4.12 provisões - As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de 
eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. 
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obri-
gação no final de cada exercício apresentado, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidá-los, seu valor contábil 
corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevan-
te). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são es-
perados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for 
virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 4.13 imposto de renda e contribuição 
social corrente - Os encargos do imposto de renda e contribuição social corrente são calculados com base 
nas leis tributárias em vigor ou substancialmente promulgadas na data do balanço. O imposto de renda é 
computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o que exceder R$ 240 
anuais. A contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro presumido tributável. Em 2021, 
a Companhia e suas controladas no Brasil optaram pelo regime de tributação sobre o lucro real, cuja base 
tributável do imposto de renda e contribuição social é calculada sobre o lucro contábil apurado pelo regime 
de competência, ajustado pelas adições das despesas, temporariamente não dedutíveis, e/ou exclusões de 
receitas, temporariamente não tributáveis. Os ajustes considerados nas bases de IRPJ e CSLL correntes geram 
créditos e/ou débitos tributários diferidos. Em 2020, as controladas da Companhia no Brasil optaram pelo 
regime de tributação sobre o lucro presumido, no qual a base tributável do imposto de renda e contribuição 
social é calculada por meio da aplicação do percentual de presunção de 8% e de 12 % sobre a receita de 
venda de produtos, respectivamente e 32% sobre a receita de prestação de serviços. As controladas no exte-
rior adotam o regime de tributação vigente em seu respectivo país. As despesas de imposto de renda e con-
tribuição social do exercício compreendem os impostos correntes e são reconhecidos na demonstração do re-
sultado. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos no passivo, quando 
houver montantes a pagar, ou no ativo, quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido 
na data do relatório. 4.14 Benefícios a empregados - Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relaciona-
do seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em 
dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou constituída 
de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado e desde que a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável. A Companhia possui plano de outorga de opções de ações, segundo o qual 
concede aos beneficiários, incluindo empregados das controladas, o direito de se tornarem acionistas da 
Companhia. O valor justo dos serviços do empregado, recebidos em troca da outorga de opções, deve ser re-
conhecido como despesa. O valor total a ser reconhecido é determinado mediante referência ao valor justo das 
opções outorgadas, excluindo o impacto de quaisquer condições de aquisição de direitos com base no serviço 
e no desempenho que não são do mercado (por exemplo, rentabilidade, metas de aumento de vendas e per-
manência no emprego por um período de tempo específico). As condições de aquisição de direitos que não são 
do mercado estão incluídas nas premissas sobre a quantidade de opções cujos direitos devem ser adquiridos. 
O valor total da despesa deve ser reconhecido durante o exercício no qual o direito é adquirido; exercício du-
rante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas. Na data de cada balanço, 
a Companhia e suas controladas revisam suas estimativas da quantidade de opções que terão seus direitos 
adquiridos, considerando as condições de aquisição não relacionadas ao mercado e as condições por tempo 
de serviço. A Companhia e suas controladas reconhecem o impacto da revisão das estimativas iniciais, se 
houver, na demonstração do resultado, com contrapartida no patrimônio líquido. Nas controladas, esses ins-
trumentos emitidos pela Companhia são reconhecidos de forma reflexa, na conta de avaliação de ajustes 
patrimonial, no patrimônio líquido, como uma transação de capital entre acionistas, em contrapartida a 
despesas com remuneração de administradores. As contribuições sociais a pagar em conexão com a conces-
são das opções de ações são consideradas parte integrante da própria concessão, e a cobrança é tratada 
como uma transação liquidada em dinheiro. 4.15 outros ativos e passivos circulantes e não circulantes - 
Os outros ativos estão demonstrados pelos valores de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidas. Os outros passivos estão demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os rendimentos, encargos e as variações 
monetárias e cambiais incorridas. 4.16 reconhecimento de receita e apuração do resultado - A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e servi-
ços no curso normal das atividades da Companhia e suas controladas. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia e suas controladas reconhecem a 
receita quando seu valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros 
fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades 
da Companhia e suas controladas, conforme descrição a seguir. (a) Venda de mercadorias: A receita com 
venda de produtos é reconhecida quando todas as seguintes condições são atendidas: • As empresas do 
Grupo e o comprador aprovaram a transação e estão comprometidas em cumprir suas respectivas obrigações. 
• As empresas do Grupo podem identificar os direitos de cada parte em relação aos bens a serem transferidos. 
• As empresas do Grupo podem identificar os termos de pagamento para os bens ou serviços a serem trans-
feridos. • A transação possui substância comercial (ou seja, espera-se que o risco à época ou o valor dos 
fluxos de caixa futuros da entidade se modifiquem como resultado do contrato). • É provável que as empresas 
do Grupo receberão a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens ou serviços que serão transferidos 
ao cliente. A receita de venda de produtos é reconhecida quando todos os produtos são entregues e a proprie-
dade legal é transferida. (b) Receitas e despesas financeiras - As receitas e despesas financeiras são reco-
nhecidas conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 
Quando um componente de juros é identificado em relação a contas a receber específicas, a Companhia e 
suas controladas reduzem o seu valor contábil para o valor presente, que corresponde ao fluxo de caixa futuro 
estimado, descontado à taxa efetiva de juros das contas a receber. Subsequentemente, os juros são apropria-
dos às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. 4.17 conversão em moeda estrangeira - (a) 
transações e saldos - As operações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da 
Companhia e suas controladas pelas taxas de câmbio nas datas das transações ou da apresentação, quando 
os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e 
da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício referentes a ativos e passivos monetários em moedas 
estrangeiras são reconhecidos na demonstração do resultado do exercício no “Resultado financeiro” (Nota 
25). 4.18 subvenção governamental - icMs - Em 1 de setembro a controlada indireta Total Bio identificou 
com a ajuda de especialistas, créditos extemporâneos referente ao exercício corrente de 2021, de IRPJ/CSLL, 
em virtude do convênio 100/97, o qual reduz ou isenta valores referentes ao ICMS para insumos agrícolas. O 
benefício relativo à redução no pagamento desse imposto é calculado sobre o saldo devedor apurado em cada 
período de apuração, mediante aplicação do percentual de desconto concedido pelo incentivo fiscal, sendo o 
valor da subvenção apurado no exercício foi registrado na demonstração do resultado na rubrica de “Dedu-
ções da receita bruta”, reduzindo a conta “ICMS a recolher”. E após a publicação da Lei Complementar nº 
160/2017 que alterou a Lei nº 12.973/2014, a controlada Total Bio efetuou a revisão da contabilização do 
crédito outorgado concedido pelos estados em que opera passando a considerá-lo uma subvenção para inves-
timento, o que resultou num crédito extemporâneo de IRPJ/CSLL no exercício findo em 31 dezembro de 2021, 
considerando o efeito retroativo de janeiro 2021 para a Total Bio. Os valores que constituem esse crédito fiscal 
são referentes às receitas decorrentes da redução da base de cálculo do ICMS no Estado do Paraná. Na forma 
que estabelece a legislação, o principal requisito para a não tributação é a destinação do valor do benefício 
fiscal gerado pela receita de subvenção para reserva de incentivos fiscais, dentro do grupo de reserva de lu-
cros. O montante de R$ 3.953 de incentivo fiscal apurado e reconhecido pela Total Bio em 2021 foi destinado 
a rubrica “Reserva de incentivos fiscais”, nos termos do parágrafo 3º, do artigo 19 da Lei 12.973/2014. Adi-
cionalmente, nos termos da legislação vigente, esses incentivos fiscais deverão compor a base de cálculo dos 
tributos sobre o lucro quando da sua distribuição a seus acionistas, mesmo que isso ocorra na forma de de-
volução do capital social constituído com essa reserva. 4.19 Reclassificação das cifras comparativas de 
2020 - As demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2020 da controlada indireta Total Bio, foram re-
apresentadas em função de ajustes decorrentes do reconhecimento dos dividendos complementares delibe-
rados pelos acionistas da Total Bio naquele exercício, no valor de R$ 10.690, dos quais R$ 9.888 foram atri-
buídos a Biotrop e R$ 802 aos sócios quotistas não controladores. Os ajustes não afetaram períodos anterio-
res a 1º de dezembro de 2020 e, por essa razão não houve representação dos saldos comparativos a 31 de 
janeiro de 2020. Os efeitos dos ajustes e reclassificações nas demonstrações financeiras consolidadas de 
2020 da Companhia podem ser assim demonstrados:

consolidado
originalmente apresentado ajuste ajustado

Ativo
Circulante  92.705   92.705 
Não circulante  96.466  874  97.340 

Total do ativo  189.171  874  190.045 
Passivo

Circulante  95.220  1.676  96.896 
Não circulante  34.938    34.938 

Total do passivo  130.158  1.676  131.834 
Patrimônio líquido  53.150   53.150 
Participação de acionistas não controladores  5.863  (802)  5.061 
total do passivo e do patrimônio líquido  189.171  (802)  58.211 
5 caixa e equivalentes de caixa
 controladora consolidado

12/31/2021 12/31/2020 12/31/2021 12/31/2020
Recursos em banco  11.155  5.809 
Aplicações  361  70  33.961  8.687 

 361  70  45.116  14.496 
Os Certificados de Depósitos Bancários - CDB e os fundos de investimento de renda fixa possuem liquidez di-
ária, e são remunerados a taxas de 96% a 100% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI (2020 - 80%). 
Todas as aplicações financeiras são realizadas em moeda local, imediatamente conversíveis em caixa e estão 
sujeitas a um risco insignificante de mudança de valor. 6 contas a receber de clientes (consolidado) - O 
saldo de contas a receber de clientes está composto da seguinte forma:

12/31/2021 12/31/2020
Mercado nacional  124.651  60.661 
Mercado externo  12.150  2.834 
(-) Ajuste a valor presente  (2.982)
(-) PCLD  (2.685)  (1.806)

131.134 61.690
A composição das contas a receber de clientes, por idade de vencimento, é como segue:

12/31/2021 12/31/2020

Duplicatas vencidas até 30 dias  3.242  717 
Duplicatas vencidas de 31 até 90 dias  337  376 
Duplicatas vencidas de 91 até 180 dias  227  248 
Duplicatas vencidas a partir de 181 dias  2.554  3.102 
Duplicatas a vencer  130.637  58.744 

 136.997  63.187 
(-) Cut off  (772)
(-) Ajuste a valor presente  (2.982)
PCLD  (2.685) (1.806)
Variação cambial  576  309 
total contas a receber  131.134  61.690 
A provisão para créditos de liquidação duvidosa - PCLD, perfaz o montante de R$ 2.685 (2020 - R$ 1.806). 
Os valores debitados à conta de provisão são geralmente baixados quando não há expectativa de recupe-
ração dos recursos. Os critérios para reconhecimento da provisão são considerados: Duplicatas vencidas 
de 90 até 180 dias 40%;Duplicatas vencidas de 181 até 360 dias 60%;Duplicatas vencidas de 361 até 7 
20 dias 95%;Duplicatas vencidas a partir de 7 21 dias 100%. A exposição máxima ao risco de crédito na 
data de apresentação do relatório é o valor contábil de cada classe de contas a receber mencionada acima. 
Consequentemente, a Administração não espera incorrer em perdas superiores ao valor registrado em 31 de 
dezembro de 2021. A movimentação da PCLD é demonstrada a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial - 1 º de janeiro (1 .806) (2.516)
Contas a receber de clientes provisionadas (1 .638) (318)
Contas a receber de clientes baixadas 759 1.028
saldo final do exercício (2 .685 ) (1.806)
 7 estoques (consolidado)

12/31/2021 12/31/2020
Embalagens  4.476  3.931 
Matéria-prima  2.118  1.523 
Produto semi-acabado  3.172  3.640 
Produto acabado  4.057  2.253 
Produto acabado em trânsito (cutoff)  3.104  744 
Provisão estoque obsoleto  (333)  (358)
total de estoques 16.594 11.734
Não há estoques dados em garantia. 8 impostos e contribuições a recuperar (consolidado)

12/31/2021 12/31/2020
ICMS a recuperar 1.585
ISS a recuperar 59
IPI a recuperar 50 108
IRRF a recuperar 324 311
PIS a recuperar 170
IRRF aplicações financeiras (17)
IRPJ a compensar 1.429 106
COFINS a recuperar 755
CSLL a compensar 535 63
PIS e COFINS recuperação extemporâneo 1.467
Outros 859 74
total de impostos a recuperar 5.572 2.304

9 investimento em controladas (controladora) - Conforme divulgado na Nota 1, em 5 de julho de 2018, 
a Biotrop tornou-se controlada direta da Companhia, por meio da subscrição de capital social resultando 
em participação equivalente a 99,99% do capital social votante da Biotrop. Em 17 de Maio de 2021, em 
assembleia extraordinária a companhia aumentou o capital na controlada Nobile em R$171, aumentando sua 
participação de 80% para aproximadamente 100% uma vez que o sócio minoritário abdicou do seu direito de 
preferência na integralização do capital. Durante o exercício de 2020, a Companhia adquiriu ainda o controle 
societário integral das empresas: TotalBio Colombia, Agrobio Equador, Agrobio Peru e Agrobio Chile. Em 23 de 
junho de 2020, a Companhia adquiriu a empresa Agrobio Chile SpA, sociedade com sede em Santiago, Chile, 
com ações equivalentes a 100% do capital social desta empresa. A empresa constituída encontrava-se, sem 
operação e/ou sem atividades de investimento/financiamento e consequentemente não gerou impacto sobre 
as movimentações de investimento da Companhia decorrente de combinação de negócios. Em 31 de março de 
2021, a Companhia constituiu a empresa Biotrop LLC, sociedade com sede em Jefferson City, Estados Unidos, 
com ações equivalentes a 100% do capital social desta empresa. A empresa constituída encontrava-se sem 
operação e/ou sem atividades de investimento/financiamento e consequentemente não têm impacto sobre 
as movimentações de investimento da Companhia. Em 30 de abril de 2021, a Biotrop adquiriu as ações 
representativas de 7,5% do capital social da Total Biotecnologia Indústria e Comércio S.A., passando a deter 
100% de participação. A diferença entre o valor justo da aquisição, no montante de R$ 15.169, e o valor 
contábil da participação dos não controladores foi registrada no patrimônio líquido, pelo montante de R$ 
10.467. 9.1 composição dos investimentos

12/31/2021 12/31/2020
Investida participação Valor participação Valor
Biotrop 100,00%  76.566 100,00%  43.443 
Agrobio Argentina 100,00%  531 100,00%  481 
Agrobio Equador 100,00%  7 100,00%  5 
Agrobio Peru 100,00%  (112) 100,00%  (26)
Nobile 100,00%  81 80,00%  285 
Total Bio Colombia 100,00%  (33) 100,00%  29 
Agrobio Chile 100,00%  (48) 100,00%
Biotrop LLC 100,00% 0
Total  76.992  44.217 
Investimentos  77.185  44.217 
Passivo a descoberto de controladas  (193)
Líquido  76.992  44.217 
9.2 Resumo das informações financeiras:

argentina ecUaDor perU NoBiLe cHiLe coLoMBia
12/31/2021

Biotrop 
(direta)

agrobio 
argentina 

(direta)

agrobio  
equador 
(direta)

agrobio  
peru 

(direta)
Nobile  

(direta)

total Bio  
colombia 

(direta)

total Bio  
chile 

(direta)
total Bio  

(indireta)
Circulante

Ativo  54.046  3.363  70  41  218  161  124  178.303 
Passivo (38.146)  (652)  (5)  (23)  (237)  -  - (110.761)

Capital circulant
   líquido 15.900 2.711 65 18 (19) 161 124 67.542
Não circulante

Ativo 152.645  1.769  186  111  100  34  269  124.600 
Passivo (91.972)  (3.949)  (244)  (241)  -  (228)  (441) (118.361)

Ativo (passivo), 
  líquido 60.673 (2.180) (58) (130) 100 (194)  (172) 6.239

patrimônio líquido (76.573)  213  (5)  (40)
 

(2.119)  (1)  (10)  (20.704)
Receita operacional 
  líquida  27.939  441    150    148.350 
Lucro (prejuízo) 
antes do imposto de 
renda e da 
contribuição social  14.151  (120)  (77)  (101)  (381)  (38)  (38)  35.873 
Despesas de 
imposto de renda e 
contribuição social  673  -  -  -  -    (6.993)
Lucro líquido 
  (prejuízo) do 
   exercício  14.824  (120)  (77)  (101)  (381)  (38)  (38)   

31/12/2020

Biotrop  
(direta)

agrobio  
argentina  

(direta)

agrobio  
equador  
(direta)

agrobio  
peru  

(direta)
Nobile  

(direta)

total Bio  
colombia  

(direta)
total Bio  

(indireta)
Circulante

Ativo 45 .228 3.644 180 169 155 252 69.276
Passivo (71 .491) (1.67 4) (1) (6) (19) (1) (54.729)

Capital circulante líquido (26.264) 1.970 179 163 136 251 14.547
Não circulante

Ativo 120.288 601 45 73 149 71.523
Passivo (50.57 8) (2.090) (229) (262) - (222) (30.493)

Ativo (passivo), líquido 69.710 (1.489) (184) (189) 149 (222) 41.030
patrimônio líquido (43.448) (481) 5 26 (285) (29) (55.577)
Receita operacional líquida 35.039 3.812 72.105
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
 de renda e da contribuição social 8.240 980 6 (26) (256) 30 14.528
Despesas de imposto de renda e 
 contribuição social (1 .526) (399)     (3.408)
Lucro líquido (prejuízo) do 
 exercício 6.714 581 6 (26) (256) 30 11.120
9.3 A movimentação do investimento em controladas está apresentada abaixo:

Biotrop
agrobio  

argentina
agrobio  
equador

agro- 
bio  

peru Nobile
total Bio  

colombia

total  
Bio  

chile total
saldo em 31 de 
  dezembro de 2019 36.618   10   36.628
Integralização de 
  capital e AFAC (i) 1.442 559 2.001
Perda na transação 
  com minoritários (ii) (1.850) 2 (1.848)
Variação cambial sobre 
  o investimento no exterior (100) (1) (30) (1) (132)
Opção de pagamento 
  baseado em ações (iii) 519 519
Resultado de equivalência 
  patrimonial 6.714 581 6 (26) (256) 30 7.049
saldo em 31 de 
  dezembro de 2020 43.443 481 5 (26) 285 29  44.217
Integralização de capital 
  e AFAC (iv) 29.540 41 171 29.752
Perda na transação com 
  minoritários (3) (3)
Variação cambial sobre 
  o investimento no exterior (119) (1) (3) 6 2 3 (112)
Reserva de reavaliação 
  patrimonial (v) (10.467) (10.467)
Transação com minoritários (771) (771)
Resultado de 
  equivalência patrimonial 14.824 169 3 (124) (381) (64) (51) 14.376
saldo em 31 de 
  dezembro de 2021 76.566 531 7 (112) 81 (33) (48) 76.992
(i) Em 2020 a Companhia realizou aportes de capital nas controladas Biotrop e Agrobio Argentina nos 
montantes de R$1.442 e R$ 559, respectivamente. (ii) Em decorrência da integralização desproporcional 
de capital social na controlada e distribuição de dividendos desproporcionais nas controladas, em 2020 a 
Companhia apurou perda na transação com acionistas não controladores no montante de R$ 1.848, a qual 
foi reconhecida em contrapartida ao patrimônio líquido (Nota 21.4). (iii) Durante o exercício de 2020, a con-
trolada Biotrop registrou os efeitos do plano de opções de pagamento baseado em ações (Nota 21.3); O efeito 
reflexo do instrumento patrimonial reconhecido pela Biotrop, foi registrado nas demonstrações financeiras da 
Companhia. (iv) Em 13 de julho de 2021, foi aprovado o aumento de capital da Biotrop no valor de R$12.350, 
totalmente integralizados na data através do saldo de adiantamento para futuro aumento de capital. Em 1 de 
julho de 2021, foi aprovado o aporte para a Biotrop no valor de R$ 1.190 a título de adiantamento para futuro 
aumento de capital. Em 06 de setembro de 2021 foi aprovado em reunião de Conselho de Administração, o 
aporte para a Biotrop no valor de R$ 16.000 a título de adiantamento para futuro aumento de capital. (v) 
Em 30 de abril de 2021, a controlada Biotrop adquiriu as ações representativas de 7,5% do capital social da 
Total Biotecnologia Indústria e Comércio S.A., passando a deter 100% de participação, resultando em um ágio 
pago de R$ 10. 467, reconhecido no patrimônio líquido. 10 imobilizado (consolidado)

Hardware

Máquinas,  
aparelhos e  

equipamentos
Móveis e  

utensílios Veículos
terrenos  

(i)
outros  
ativos total

saldo em 31 de 
  dezembro de 2019  354  3.759  346  1.419  1.110  6.987 
Aquisições  1.161  1.364  319 1.284 5.500  458  10.086 
Baixas  (353)  (353)
Depreciação  (315)  (294)  (55)  (275)  (224)  (1.163)
saldo em 31 de 
  dezembro de 2020  1.200  4.828  611  2.075  5.500  1.343  15.557 
Aquisições  585  4.013  160 3.112  4  715  8.589 
Baixas  -  (147)  -  -  -  (14)  (161)
Depreciação  (822)  (458)  (56)  (364)  -  (234)  (1.934)
saldo em 31 de 
  dezembro de 2021  963  8.236  715 4.823 5.504  1.810  22.051 
Taxa médida anual de
epreciação  20% 4% 7% 14% 10%
(i) Em junho de 2020 foi adquirida a fazenda experimental, utilizada substancialmente para pesquisas e 
desenvolvimentos de novos produtos. Garantias - Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo não possui bens 
do ativo imobilizado vinculados a garantias por empréstimos bancários. teste ao valor recuperável dos 
ativos imobilizados - O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável analisado, caso haja indicadores de 
perda de valor. Para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, não houve indicadores de perda e 
necessidade de constituição de provisão. Toda a base de ativo fixo do Grupo passou por inventário físico em 
2019 conduzido por consultoria idônea, inclusive com reavaliação da vida útil dos bens. A administração 
efetuou uma revisão e não identificou mudanças que necessitariam de ajustes e/ou alterações dos critérios 
em 2021. 11 intangível (consolidado)

software

Gastos  
com  

desenvol- 
vimento

Ágio  
gerado 

 na combi- 
nação de  
negócios

Marcas,  
direitos e  
patentas

Mais valia  
sobre a  

carteira  
de clientes

Mais valia  
sobre  

relação  
contratual total

saldo em 31 de 
  dezembro de 2019  849  52.478  1.817  8.042  3.869  67.054 
 
Aquisições  3.933  4.608  4.202  12.743 
Amortização  (458)  (108)  (1.510)  (1.290)  (3.366)
saldo em 31 de 
  dezembro de 2020  4.324  4.500  52.478  6.019  6.532  2.579  76.431 
Aquisições  2.138  9.125  4.630  15.893 
Amortização  (674)  (448)  (4)  (1.971)  (1.386)  (4.483)
saldo em 31 de 
  dezembro de 2021  5.788  13.177  52.478  10.645  4.561  1.193  87.841 
Taxa médida anual 
  de amortização 20% 6% 17% 25%
Em 22 de novembro de 2018 a controlada Biotrop adquiriu o controle societário da Total Bio, representado pela 
participação societária equivalente a 92,5% do capital social votante dessa Controlada. Do preço de aquisi-
ção, no montante de R$ 126.671, foram alocados R$ 52.478 ao ágio por expectativa de rentabilidade futura. 
Adicionalmente foi atribuído a mais valia sobre a carteira de clientes o valor R$ 9.651, a ser amortizada no 
período de 6 anos e o valor de R$ 5.159 a relação contratual, a ser amortizada no período de 4 anos. O mon-
tante reconhecido em decorrência da mais valia de ativos representa a totalidade do valor justo apurado na 
combinação de negócios, incluindo a parcela detida pelos não controladores. O saldo remanescente a pagar 
pela aquisição do controle da Total Bio, reconhecido no passivo circulante da Biotrop em 31 de dezembro de 
2020 no montante de R$ 12.855, foi parcialmente liquidado durante o exercício corrente. Conforme previsto 
na norma contábil (CPC 15 - R1) Combinação de negócios, durante o ano de 2019, a Empresa concluiu o 
processo de mensuração da combinação de negócios e reconheceu os valores definitivos da alocação de preço 
de aquisição da combinação de negócios. A mais valia apurada na combinação de negócios, no valor de R$ 
67.178, originalmente reconhecida como ágio, foi alocada aos ativos adquiridos e passivos assumidos na 
combinação de negócios. Conforme apresentado abaixo, seguem os saldos em 2021 e 2020.

Valor  
justo na  
data da  

aquisição

taxa de  
amor- 

tização  
anual

amor- 
tização 

2021

Valor justo  
em  

31/12/2021

amor- 
tização 

2020

Valor justo  
em  

31/12/2020
Mais valia sobre a carteira de clientes 8.927 17% (1.670) 4.281 (1.488) 5.951
Mais valia sobre relação contratual 4.772 25% (1.193) 1.193 (1.193) 2.386
Mais valia de ativos fixos 1.001 12% (119) 683 (118) 802
Ágio gerado na combinação de negócios 52.478 - - 52.478 - 52.478

67.178 - (2.982) 58.635 (2.799) 61.617
11.1 Testes do ágio para verificação de impairment - Considerando a homogeneidade de processos e si-
nergia das operações, bem como forma de gestão de estratégia e operacional do Grupo, a administração 
identificou uma única unidade geradora de caixa (“UGC”), representada pelas operações da Companhia e 
suas controladas sediadas no Brasil, a qual o ágio foi integralmente alocado. O valor recuperável da UGC é 
avaliado anualmente com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa, 
antes do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em orçamentos financeiros aprovados pela ad-
ministração para um período de dez anos. Os valores referentes aos fluxos de caixa posteriores ao período de 
dez anos foram extrapolados com base nas taxas de crescimento de 4% a.a. (2020 - 4,26 % a.a.). Essa taxa 
de crescimento não excede a taxa de crescimento média de longo prazo do setor em que UGC atua. Na elabo-
ração das projeções de fluxo de caixa, a Administração tomou como premissas o histórico de faturamento e 
crescimento do setor, bem como, o histórico de margens bruta e operacional sobre o faturamento. As projeções 
de fluxo caixa foram trazidas a valor presente com base na taxa WACC calculada pela administração de 
14,50% a.a. (2020 - 17,05% a.a.), antes do imposto de renda e contribuição social.
Em 31 de dezembro de 2021, a administração não identificou a necessidade de constituir qualquer provisão 
para perda. 12 Direito de uso (consolidado)

arrendamentos total
saldo em 31 de dezembro de 2019  4.099  4.099 
Novos contratos  3.518  3.518 
Amortização  (3.139)  (3.139)
saldo em 31 de dezembro de 2020  4.478  4.478 
Novos contratos  3.843  3.843 
Amortização  (3.107)  (3.107)
saldo em 31 de dezembro de 2021  5.214  5.214 
13 Fornecedores (consolidado)

controladora consolidado
12/31/2021 12/31/2020 12/31/2021 12/31/2020 12/31/2019

Fornecedores mercado interno  2.031  8.562  4.019 
Fornecedores mercado interno - 
  intercompany (Nota 20)  1.399     - 
Fornecedores mercado externo  461  1.498  208 
total de fornecedores 1.399 2.492 10.060 4.226
14 obrigações tributárias (consolidado)

12/31/2021 12/31/2020
ISS  30 
IRRF s/ folha de Pagamento  112  459 
IRRF s/ demais serv. Prestados  14 
COFINS, PIS, CSLL retido na fonte  15  17 
ICMS  211  1.345 
PIS  1 
COFINS  5 
(-) Cut off de vendas impostos  (6)
PIS, COFINS, IR, CIDE importação  (14)
Provisão de IRPJ a recolher  40  905 
Provisão de CSLL a recolher  16  445 
Provisão para IOF sobre mútuo  1.300 
Outros  172  297 
total de obrigações tributárias 1.890 3.472

controladora consolidado
ativo Nota 2021 2020 2021 2020
circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5  361  70  45.116  14.496 
Contas a receber de clientes 6  131.134  61.690 
Estoques 7   16.594  11.734 
Impostos e contribuições a recuperar 8  16  23  5.572  2.304 
Outros créditos  451  1.014  2.481 

total do ativo circulante  377  544 199.430  92.705 
Não circulante

Depósitos judiciais  112 
Impostos diferidos  8.828 
Partes relacionadas 20  5.978  8.100   874 
Investimentos 9  77.185 44.217   
Imobilizado 10   22.051  15.557 
Intangível 11  317  290  87.841  76.431 
Direto de uso 12    5.214  4.478 

total do ativo não circulante  83.480 52.607 124.046  97.340 
total do ativo 83.857 53.151 323.476 190.045

controladora consolidado

passivo Nota 2021 2020 2021
2020 

reapresentado
circulante

Fornecedores nacionais 13  1.399   2.492  10.060 
Obrigações tributárias 14  1  1.890  3.472 
Obrigações sociais e trabalhistas 15   10.894  5.232 
Passivo de arrendamento 16   4.953  1.936 
Empréstimos e debêntures 17   73.212  57.461 
Dividendos a pagar 20  503   503  2.886 
Provisões sobre vendas 18.1  15.419  2.522 
Provisão para contingencias trabalhistas 18.2  534 
Adiantamentos de clientes  4.457 
Outros passivos  2.000  78  472 
Aquisição de participação societária a pagar 19    489  12.855 

total do passivo circulante  3.902  1 114.921  96.896 
Não circulante

Empréstimos e debêntures 17  126.290  31.943 
Partes relacionadas 20    (146)
Passivo de arrendamento 16   2.503  3.141 
Provisões 18    
Passivo a descoberto de controladas 9  193    

total do passivo não circulante  193  128.793  34.938 
patrimônio líquido 21

Capital social  27.182  5.965  27.182  5.965 
Reserva de capital  57.020 50.348  57.020  50.348 
Opção de pagamento baseado em ações  1.649  1.040  1.649  1.040 
Reservas de lucros  9.467   9.467  
Adiantamento para futuro aumento de capital    
Ajustes de avaliação patrimonial (15.556) (4.203) (15.556)  (4.203)

 79.762 53.150  79.762  53.150 
Participação de acionistas não controladores     5.061 

total do patrimônio líquido  79.762 53.150  79.762  58.211 
total do passivo e patrimônio líquido  83.857 53.151 323.476  190.045 

controladora consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita líquida de vendas 22  176.617  98.769 
Custo das vendas 23   (51.851) (23.402)

Lucro bruto   124.766  75.367 
Despesas com vendas 24.1  (55.058) (21.459)
Despesas gerais e administrativas 24.2 (3.426) (140) (38.709) (35.297)
Equivalência patrimonial 9 14.376 7.049   
Outras receitas (despesas) operacionais  (895)  (908)  (405)

Lucro antes do resultado financeiro 10.950 6.014  30.091  18.206 
Receitas financeiras 25  262  26  6.503  5.523 
Despesas financeiras 25  (28)  (24) (19.399) (11.538)

resultado financeiro líquido  234  2 (12.896)  (6.015)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 11.184 6.016  17.195  12.191 

Imposto de renda e contribuição social corrente 26  (15.148)  (5.333)
Imposto de renda e contribuição social diferido 26    8.828  

Lucro líquido do exercício 11.184 6.016  10.875  6.858 
atribuível a

Aos acionistas da Companhia  11.184  6.016 
Não controladores  (309)  842 

 10.875  6.858 
Lucro líquido (prejuízo) básico por lote de mil ações 21.5  0,47  0,28 
Lucro líquido (prejuízo) diluído por lote de mil ações 21.5  0,48  0,27 

controladora consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 11.184 6.016 10.875 6.858
Variação cambial na conversão de investimentos no exterior  (115)  (132)  (115)  (132)
resultado abrangente do exercício 11.069 5.884 10.760 6.726
Atribuível a

Aos acionistas da Companhia 11.069 5.884
Não controladores (309) 842

 10.760  6.726 

 atribuível aos acionistas da companhia 
 capital social 

reserva  
de capital

opção de  
pagamento  

baseado  
em ações

ajuste de  
avaliação  

patrimonial
reservas  
de lucros

Lucros ou 
 (prejuízos)  

acumulados totalNota subscrito a integralizar

participação  
de não  

controladores

total do  
patrimônio  

líquido
em 31 de dezembro de 2019  11.182  (6.491)  39.214  521  (2.223)   (6.621)  35.582  5.527  41.109 
Integralização de capital 21.1  1.274  11.739  13.013  13.013 
Lucro líquido do exercício   6.016  6.016  842  6.858 
Opção de pagamento baseado em ações 21.3  519  519  519 
Variação cambial na conversão de investimentos no exterior  (132)  (132)  (132)
Perda na distribuição desproporcional dividendos 21.4      (1.848)  (1.848)  (1.308)  (3.156)
em 31 de dezembro de 2020  11.182  (5.217)  50.953  1.040  (4.203)   (605)  53.150  5.061  58.211 
Integralização de capital 21.1  21.217  6.067  27.284  27.284 
Aumento de capital social 21.1  40.000  (40.000)   
Lucro líquido do exercício   11.184  11.184  (309)  10.875 
Destinação do Lucro:

Reserva Legal  529  (529)   
Dividendo Mínimo Obrigatório  (503)  (503)  (503)

Opção de pagamento baseado em ações 21.3  609  (609)   
Reserva de reavaliação patrimonial 9 e 21.4  (10.467) (10.467)  (10.467)
Variação cambial na conversão de investimentos no exterior  (115)  (115)  (115)
Transação com minoritários 21.4  (771)  (771)  (4.752)  (5.523)
Transferência para reservas de lucro       8.938  (8.938)    
em 31 de dezembro de 2021  51.182  (24.000)  57.020  1.649  (15.556)  9.467   79.762   79.762 

 controladora  consolidado 
12/31/2021 12/31/2020 12/31/2021 12/31/2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
  social  11.184  6.016  17.195  12.192 

ajustes para reconciliar o lucro do período com 
  os recursos aplicados nas atividades operacionais   

Depreciação e amortização  3.060  4.423 
Juros e variação cambial sobre empréstimos e 
  passivos de arrendamento  20.560  4.877 
Provisão (Reversão de provisão) para liquidação 
  de créditos duvidosos  879  (710)
Provisões (Reversões)  13.141  (420)
Perda na baixa do ativo imobilizado  163  
Amortização do direito de uso  3.107  3.139 
Amortização de mais valia  3.357 
Pagamento baseado em opção de ações   519 
Resultado de equivalência patrimonial  (14.376)  (7.049)   

Variação de ativos e passivos   
Contas a receber de clientes  (70.324)  (9.680)
Estoques  (4.860)  (3.115)
Impostos e contribuições a recuperar  7  (3)  (3.268)  (1.763)
Partes relacionadas   4.350 
Despesas antecipadas   (200)
Outros créditos  451  (450)  1.353  (2.921)
Fornecedores  1.399  (6.694)  5.850 
Obrigações tributárias  (1)  1  (1.582)  2.246 
Obrigações trabalhistas e sociais  5.662  2.136 
Outras contas a pagar  2.000  4.178  372 

caixa gerado pelas (aplicado nas) operações  664  (1.485)  (14.073)  21.295 
Juros pagos  (7.667)  (2.781)
Imposto de renda e contribuição social pagos    (15.148)  (5.333)

caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
  atividades operacionais  664  (1.485)  (36.888)  13.181 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos   

Aquisição imobilizado  (8.589)  (10.086)
Dividendos recebidos  4.350   
Aquisição de intangivel  (27)  (290)  (15.892)  (12.743)
Caixa recebido na alienação de imobilizado   353 
Reserva reavaliação em função de aquisição 
  minoritário e aumento de capital  (15.990)
Aquisição investimento, inclui aumento de capital  (29.752)  (2.001)  (12.178)  (27.669)

caixa líquido aplicado nas atividades de 
  investimentos  (25.429)  (2.291)  (52.649)  (50.145)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Aumento de capital social  27.284  13.013  27.284  13.011 
Adiantamento para futuro aumento de capital   5 
Captação de empréstimos e debêntures (Nota 17.2)  143.877  62.912 
Mutuos com partes relacionadas  (2.228)  (8.100)   
Pagamento de emprestimo (principal)  (46.054)  (27.045)
Distribuição de dividendos a não controladores   (2.354)
Distribuição de dividendos  (1.682)  (2.886)  (1.682)
Pagamento do passivos de arrendamento    (2.064)  (3.988)

caixa líquido gerado pelas atividades de
  financiamentos  25.056  3.231  120.157  40.859 
aumento (redução) em caixa e equivalentes de 
  caixa, líquido  291  (545)  30.620  3.895 
efeito da variação cambial sobre o caixa e 
  equivalentes de caixa   (129)
caixa e equivalentes de caixa no ínicio do exercício           70  615  14.496  10.730 
caixas e equivalentes de caixa no final do exercício         361  70  45.116  14.496 
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
(Continua)

15 obrigações sociais e trabalhistas (consolidado)
12/31/2021 12/31/2020

Salários e ordenados 777 480
Provisão para Bônus 6.462 2.745
Encargos - INSS e FGTS 1.684 1.270
Provisão de férias e encargos 1.971 737
total de obrigações sociais e trabalhistas 10.894 5.232
16 passivo de arrendamento (consolidado)

12/31/2021 12/31/2020
Saldo anterior 5.077 4.386
(+) Adoção inicial em 1° de janeiro de 2019
Novos contratos  3.843  4.325 
Atualização monetária  623  354 
Pagamento juros  (23)
Pagamentos das contraprestações  (2.064)  (3.988)
Total dos passivos de arrendamento 7.456 5.077
Circulante  4.953  1.936 
Não Circulante  2.503  3.141 
saldo em 31 de dezembro 7.456 5.077
17 empréstimos, Financiamento e Debêntures (consolidado)

consolidado
Modalidade remuneração Vencimento 12/31/2021 12/31/2020

Cessão fiduciaria CDI+3,5% a.a. Nov-21   10.152 
Cessão fiduciaria CDI+3,2% a.a. Nov-21   10.959 
Cessão fiduciaria CDI+6,1% a.a. Oct-23  1.776  2.499 
CCB - Mútuo CDI+8,09% a.a. Sep-23  2.005  4.003 
CCB - Mútuo CDI+11,22% a.a. Jan-23  283  2.528 
CCB - Mútuo CDI+8% a.a. Sep-21   2.039 
CCB - FGI CDI+7,4% a.a. Jul-27   9.929 
CCB - Crédito Livre CDI+% 7,8 a.a. Dec-24   1.006 
CCB - Crédito Livre CDI+%12,02 a.a. Aug-24  1.596  1.978 
CCB - Crédito Livre CDI+% 3,32 a.a. Jul-21   2.063 
CCB - Crédito Livre CDI+% 3,17 a.a. Nov-21   20.124 
Certificado de Depósito Agropecuário - CDA CDI+3,7% a.a. Jun-21   1.548 
Certificado de Depósito Agropecuário - CDA CDI+4,3% a.a. Jun-22   3.455 
Certificado de Depósito Agropecuário - CDA CDI+5,2% a.a. Nov-21   5.003 
Capital de giro CDI+6% a.a. Dec-22   1.984 
Capital de giro CDI+7,19% a.a. Oct-24   10.135 
Debênture Itaú 1º Série - vide 17.1 I CDI + 6,00% a.a. May-26  19.787  
Debênture Itaú 2º Série - vide 17.1 II CDI + 6,00% a.a. May-27  79.150  
CCE CDI + 4,99% a.a. Aug-23  12.637  
CCB - 6MM CDI + 4,23% a.a. Apr-23  4.613  
CCB - 2,5MM CDI + 4,20% a.a. May-23  1.901  
CCB - 4,5M CDI + 4,25% a.a. May-23  3.430  
CCE - 1.5 MM CDI + 5,79% a.a. Jul-23  1.425  
CCE - 2,5 MM CCE CDI + 5,87% a.a. Aug-23  2.368  
CCB 14,71% a.a. Aug-24  586  
CCB - 11M CDI + 4,70% a.a. Jun-25  11.070  
CEI - Dolar 4,32% a.a. Feb-22  7.040  
CCB CDI + 5,30% a.a. Mar-23  2.626  
CCB CDI + 14,30% a.a. May-24  264  
CCB CDI + 14,08% a.a. Apr-24  1.133  
Finame CDI + 5,10% a.a. Jun-24  1.199  
CCE CDI + 4,3% a.a. Aug-23  3.795  
CDCA - CDCA CDI + 5,54% a.a. Oct-22  5.253  
CCB CDI + 7,70% a.a. Sep-24  8.013  
CCB - FGI CDI + 7,7% a.a. Oct-24  8.602  
CCB CDI + 3,65% a.a. Nov-23  2.812  
CCB 12,10% a.a. Nov-23  1.406  
CCE CDI + 4,30% a.a. Aug-23  3.795  
CCB - 6,3 CDI + 4,5% a.a. May-25  6.350  
CCB - 3,7 CDI + 4,00% a.a. May-25  3.692  
CCB CDI + 8,08% a.a. Dec-24  894   

 199.502  89.404 
Circulante  73.212  57.461 
Não circulante  126.290  31.943 
17.1 Debêntures emitidas - Em outubro de 2021 a Total Bio autorizou, por meio de Assembleia Geral Extraor-
dinária (“AGE”), sua primeira emissão das debêntures simples (não conversíveis em ações), com o objetivo de 
financiar: (a) investimentos em nova planta industrial, equipamentos, laboratórios, veículos e tecnologia da 
informação; e (b) capital de giro e despesas com pesquisa e desenvolvimento. Nesse contexto, foram emitidas 
100.000 debêntures em duas séries, sendo: (i) 20.000 na primeira série e, (ii) 80.000 na segunda série. As 
100.000 debêntures emitidas têm valor unitário, na data da emissão, de R$ 1. Assim, o valor total da emissão 
foi de R$ 100.000. São caracterizadas como da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, 
e classificadas como “debêntures verdes”, conforme parecer técnico que demonstra elementos ligados à 
energia renovável e boas práticas ambientais, no âmbito das políticas ESG. Sobre a emissão das debêntures 
houve comissão de 3,5% para os agentes financeiros sobre o valor emitido, a qual está registrada em conta 
redutora do passivo com debêntures, como despesa financeira antecipada a apropriar no mesmo período de 
vigência das debêntures. O montante de comissão está segregado entre passivo circulante, no valor de R$ 
697, e passivo não circulante, no valor de R$ 2.787. remuneração - As debêntures emitidas pela Total Bio, 
de ambas as séries, não sofrerão atualização monetária, mas serão remuneradas por juros correspondentes 
a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias do DI - Depósitos Interfinanceiros (CDI), acrescidos 
de 6% ao ano. Os referidos juros remuneratórios serão pagos da seguinte forma: (a) para as debêntures de 
primeira série, em 17 parcelas, sendo 16 parcelas trimestrais entre janeiro de 2022 e outubro de 2025, com 
última parcela em maio de 2026; e (b) para as debêntures de segunda série, em 21 parcelas, sendo 20 parce-
las trimestrais entre janeiro de 2022 e outubro de 2026, com última parcela em maio de 2027. Não obstante 
os juros remuneratórios supracitados, a Total Bio poderá pagar prêmio anual adicional, denominado “Prêmio 
EBITDA”, com base num percentual de 10% do “EBITDA Excedente” (em relação ao ano imediatamente ante-
rior) e outras diretrizes definidas na Escritura de Emissão das debêntures, que, também, condiciona o início 
dessa premiação a futura operação societária em que a Empresa seja incorporada pela Controlada Total 
Bio (Nota 29). Evento esse previsto para ocorrer até 30 de abril de 2022, sob pena de multa por ausência de 
incorporação (conforme definido na Escritura de Emissão) a ser paga aos debenturistas que, em conjunto com 
o Prêmio EBITDA fica limitada a R$ 9.000. amortização - Os valores principais serão amortizados da seguinte 
forma: (a) para as debêntures de primeira série, em 10 parcelas, sendo 9 parcelas trimestrais entre outubro 
de 2023 e outubro de 2025, com última parcela em maio de 2026; e (b) para as debêntures de segunda série, 
em 18 parcelas, sendo 17 parcelas trimestrais entre outubro de 2022 e outubro de 2026, com última parcela 
em maio de 2027; conforme percentuais de amortização definidos na Escritura de Emissão das debêntures. 
Adicionalmente ao cronograma de amortização, a Total Bio se reserva ao direito de fazer o resgate antecipado 
das debêntures, nas condições previstas na Escritura de Emissão. compromissos (“covenants”) - Além dos 
compromissos usuais dos instrumentos financeiros de empréstimos e financiamentos, as debêntures emiti-
das pela Total Bio possuem, por meio da Escritura de Emissão, cláusulas restritivas que impõem obrigações 
relativas à manutenção de determinados índices financeiros (“covenants financeiros”), sob pena de provocar 
o vencimento antecipado das obrigações assumidas. Os referidos covenants financeiros deverão ser calcu-
lados anualmente com base nas demonstrações financeiras consolidadas e auditadas da Empresa, ou das 
informações financeiras conjuntas da Total Bio e da Empresa, a partir de um futuro evento de incorporação 
da Empresa, pela Total Bio (Nota 29). A Empresa operou com indicadores melhores que dos compromissos 
assumidos para 2021, cumprindo com as obrigações assumidas. Os índices são: • Liquidez corrente mínima 
de 1,5 x a partir do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e até o vencimento das debêntures; e • Dívida 
líquida dividida pelo EBITDA ajustado, devem ser excluídos itens extraordinários e o ajusto a valor presente do 
CPC12, igual ou inferior a 3,5 para 31 de dezembro de 2021, 3,0 para 31 de dezembro de 2022 e 2,5 a partir 
do exercício a findar em 31 de dezembro de 2023. 17.2 Movimentação da dívida líquida

empréstimos  
bancários

caixa e  
equivalente 

Dívida 

líquida (*)
Dívida líquida em 31 de dezembro 2019 (*)  52.207  (10.730)  41.477 
Movimentos que não afetaram o fluxo de caixa

Juros provisionados  4.109  4.109 
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa

Obtenção de empréstimos  62.917  62.917 
Pagamento de juros  (2.781)  (2.781)
Caixa e equivalente de caixa aplicado  (3.766)  (3.766)
Pagamento do principal  (27.045)  (27.045)

Dívida líquida em 31 de dezembro 2020 (*)  89.404  (14.496)  74.908 
Movimentos que não afetaram o fluxo de caixa

Juros provisionados  19.935  19.935 
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa

Obtenção de empréstimos  143.865  143.865 
Pagamento de juros  (7.644)  (7.644)
Caixa e equivalente de caixa aplicado  -  (30.326)  (30.326)
Pagamento do principal  (46.058)  (46.058)

Dívida líquida em 31 de dezembro 2021 (*)  199.502  (45.116)  154.680 
(*) O total de dívida líquida deve considerar o saldo de passivos de arrendamento, cuja movimentação esta 
apresentada na Nota 16. 17.3 Garantias - As garantias existentes são o penhor das ações equivalentes a 
participação da Biotrop no capital social da Total Bio, bem como títulos de contas a receber performados pela 
Companhia e suas controladas. As debêntures contarão com as seguintes garantias (conforme definido na 
escritura de emissão): (a) aval (fiança) da Biotrop, (b) alienação fiduciária de ações da empresa Total Bio de 
propriedade da AgroBio , e (c) a cessão fiduciária de direitos creditórios da controlada Total Bio. Os demais 
empréstimos e financiamentos são garantidos por títulos de contas a receber e pelo penhor de parte das 
próprias ações da Total Bio, oferecido pela Biotrop. 18 provisões (consolidado) - 18.1 provisão sobre vendas 
(consolidado) - A Biotrop promove campanhas comerciais a qual são premiados os vendedores e suas res-
pectivas equipes que atingem as metas de vendas estabelecidas pela companhia. Sendo assim as eventuais 
despesas decorrentes das campanhas são provisionadas para que o resultado não seja comprometido com 
despesas de exercícios anteriores. Adicionalmente, as campanhas vêm sendo pagas e a provisão revertida 
conforme competência da despesa conforme o quadro abaixo:

12/31/2021 12/31/2020
Provisão de royalties  1.720  253 
Provisão para devolução de mercadoria  915  367 
Provisao descontos (campanhas marketing)  10.657  1.698 
Outras provisões  2.127  204 
total  15.419  2.522 
Circulante  (15.419)  (2.522)
Não circulante  -  - 

18.2 Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas (Consolidado) - A Companhia e suas controladas 
são parte em processos trabalhistas, fiscais e cíveis e outros em andamento e está discutindo essas questões 
tanto na esfera administrativa quanto na judicial, as quais, quando aplicável, são amparadas por depósitos 
judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas, registradas e 
atualizadas pela Administração, amparada pela opinião de consultores legais externos, para as causas clas-
sificadas como de risco de perda provável. Em 31 de dezembro de 2021 não havia processos em aberto com 
classificação de risco de perda provável. Em 31 de dezembro de 2021 existem processos judiciais trabalhistas 
contra as controladas, cuja probabilidade de perda é considerada possível. Os montantes envolvidos são de 
R$ 2.319 (R$ 1.077 em 2020) este valor não foi provisionado. Podem existir obrigações eventuais gerais, 
relativas às questões tributárias do exercício, ou exercícios anteriores (últimos cinco anos), uma vez que não 
é possível conseguir aceitação final e definitiva desses itens no Brasil.
Adicionalmente, as leis fiscais em geral são, sob certos aspectos, vagas e suscetíveis de sofrerem modifica-
ções imprevistas em sua interpretação. Também podem existir obrigações de naturezas trabalhista ou cível 
que, no presente momento, não são conhecidas pela Administração da Companhia. Entretanto, com base na 
opinião de seus consultores legais e da Administração da Companhia, todos os tributos e demais obrigações 
assumidas pela Companhia e suas controladas têm sido pagas ou provisionadas adequadamente e, em 31 de 
dezembro de 2021, não são conhecidas ações de vulto formalizadas contra a Companhia e suas controladas 
que implicassem a constituição de provisão para cobrir eventuais perdas.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foi reconhecida provisão decorrente da obrigação legal re-
lacionada ao INSS sobre pagamento de PLR, no montante R$ 534, registrada na rubrica de provisão para 
contingências trabalhistas. 19 aquisição de participação societária a pagar (consolidado)

12/31/2021 12/31/2020
Aquisição de participação societária a pagar

KXF Administração e Participações Ltda.  10.423 
Ricardo Silva Araujo  489  2.432 

total outros débitos  489  12.855 
Os saldos devidos a KXF Administração e Participações Ltda. e Ricardo Silva Araújo referem-se a parcela de 
pagamento do contrato de aquisição da participação acionária a serem quitados de acordo com o instrumento 
particular de acordo de investidores. 20 partes relacionadas

controladora consolidado
12/31/2021 12/31/2020 12/31/2021 12/31/2020

ativo não circulante
Dividendos a receber  874  5.224 
Conta corrente partes relacionadas no exterior (ii)  5.104  2.876 

 5.978  8.100 
passivo circulante

Fornecedores mercado interno - Intercompany:
Despesas de serviços compartilhados - Total 
Biotecnologia  541 
Despesas de serviços compartilhados - Biotrop  858 

Total Fornecedores mercado interno - Intercompany       1.399 
Adiantantamento de lucros a acionistas  503  503 
Dividendos e AFAC a pagar  1.210 
Aquisição de participação societária a pagar (nota 19)  489  12.855 
Outras contas a pagar - Biotrop  2.000 

(i) Em 31 de dezembro de 2020, o saldo a receber de partes relacionadas refere-se a mútuo obtido pela Com-
panhia de suas controladas, sujeito a remuneração de 1% ao mês e com vencimento em 24 meses da data 
de assinatura de cada contrato. (ii) Adiantamentos realizados as controladas no exterior em caráter de conta 
corrente sobre a qual não há prazo de vencimento ou incidência de juros. 20.1 partes relacionadas - empre-
sas do mesmo grupo econômico com controle pelo Fundo aqua capital e não consolidadas neste Balanço

controladora consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Contas a receber - Rural Brasil (Grupo Agrogalaxy) 1.861 7.098 14.162 7.108
Contas a receber - Bussadori Garcia & Silva 
   Ltda (Grupo Agrogalaxy) 28 5.470 7 .861 5.623
Contas a receber - Agro Ferrari (Grupo Agrogalaxy) 387 1.259 1.115 1.467
Contas a receber - Grão de Ouro Agronegocios 
  (Grupo Agrogalaxy) 346 2.854 2.703 2.854
Contas a receber - VETBR Saude Aninal Ltda - - 194 110
total partes relacionadas do mesmo grupo 
  econômico 2.623 16.681 26.035 17.163
20.2 remuneração do pessoal chave da administração - O pessoal-chave da administração inclui os 
membros da diretoria executiva. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 a remuneração paga aos 
administradores do Grupo foi de R$ 4.137 (R$ 3.098 em 2020). 21 patrimônio líquido - 21.1 capital social - 
Em 31 de dezembro de 2021, o capital social subscrito total Companhia é de R$ 51.182 (2020 - R$ 11.182), 
parcialmente integralizado no montante de R$ 27.182 (2020 - R$ 5.965), representado por 24.028.708 (2020 
- 21.863.653) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. No exercício de 2021 ocorreu a seguinte al-
teração no patrimônio líquido da Companhia, aprovada pelos acionistas em Assembleia Geral Extraordinária: 
i. Em 2 de setembro de 2021, foi aprovado o aumento de capital da Companhia no montante de R$ 40.000, 
mediante criação de 2.165.055 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Durante o exercício de 
2021 foram integralizados R$ 21.217, permanecendo o restante pendente de integralização no prazo de até 
12 meses subsequentes a data desta deliberação, e R$ 6.067 destinados à conta de reserva de capital. 21.2 
Destinação dos resultados - De acordo com o estatuto social, o lucro líquido terá a seguinte destinação: i. 
5% para a reserva legal, até o limite estabelecido em lei; ii. 5% pagos a título de dividendo obrigatório aos 
acionistas, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/1976; e iii. O saldo do lucro líquido, depois de 
computados os pagamentos referentes a reserva legal e distribuição de dividendo mínimo obrigatório, terá a 
destinação proposta pela administração e deliberada pela Assembleia Geral, podendo ser destinado à forma-
ção de reservas para investimentos, contingências e de lucro a realizar, nos termos dos artigos 195 a 197 da 
Lei nº 6.404/76. 21.3 opções de pagamento baseado em ações - Em 1º de março de 2019, foi aprovado em 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, o Plano de Opção de Compra de Ações (“Plano”), que permite 
que a Agro Bio outorgue opções de compra de suas ações a administradores, empregados e prestadores de 
serviço do Grupo, selecionados pelo Conselho de Administração, conferindo-lhes a possibilidade de se tor-
narem acionistas do Grupo mediante cumprimento de determinadas condições. O objetivo do Plano consiste 
em: (i) estimular a melhoria, a expansão, o êxito e a consecução das atividades do Grupo; ii) obter um maior 
alinhamento dos interesses dos administradores, empregados e prestadores de serviço com os interesses do 
Grupo; e, iii) incentivar a permanência dos administradores, empregados e prestadores de serviço no Grupo. 
As opções do plano de emissão pela Companhia, confere aos seus beneficiários o direito de aquisição de ações 
preferenciais classe A, nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto, com prioridade na distribuição de 
dividendo fixo não cumulativo em valor pré-determinado, se apurado lucro contábil. As opções são divididas 
em lotes e o exercício das opções está condicionado à manutenção da relação jurídica e/ou vínculo entre o 
beneficiário e o Grupo na totalidade do prazo de carência indicado em cada lote, conforme estabelecido no 
contrato de outorga de cada beneficiário. Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo possui assinados 6 contratos 
de outorgas de opções que contemplam o direito de compra de 1.049.339 ações, por meio de contratos indi-
viduais da Agro Bio e os colaboradores do Grupo, sendo o valor desse instrumento patrimonial de R$ 1.649. 
Em 31 de dezembro de 2020, o Grupo possui assinados 5 contratos de outorgas de opções que contemplam 
o direito de compra de 852.672 ações, por meio de contratos individuais da Companhia e os colaboradores 
do Grupo, sendo o valor desse instrumento patrimonial de R$ 1.040. 21.4 ajuste de avaliação patrimonial 
- Resultado de transações de capital com os sócios não controladores. Conforme divulgado na Nota 9, em 
decorrência da distribuição desproporcional de dividendos preferenciais da controlada Total Bio, em 2021 
a Biotrop apurou perda na transação com acionistas não controladores no montante de R$ 771 (2020 - R$ 
1.848). Em 30 de abril de 2021, os sócios quotistas da Biotrop aprovaram a compra de ações representativas 
dos 7,5% do capital social da controlada Total Bio, detidas pelo Sr. Ricardo Silva Araújo, nos termos nego-
ciados entre as partes, conforme divulgado na Nota 9. Nesta transação, a Biotrop apurou perda no valor R$ 
10.467, decorrente do excedente entre o valor justo pago e o valor contábil da participação dos minoritários 
na data da aquisição, que foi reconhecida como reserva de reavaliação patrimonial no patrimônio líquido da 
Biotrop. 21.5 Lucro por ação - O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos 
acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em poder dos acionistas, 
excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria. O lucro 
diluído por ação é calculado mediante o ajuste do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, bem como o 
número médio ponderado de ações totais em poder dos acionistas (em circulação), para refletir os efeitos de 
todas as ações ordinárias diluidoras.

12/31/2021 12/31/2020
Lucro líquido atribuível aos acionistas controladores  11.184  6.016 
Média ponderada das ações ordinárias no exercício - lotes de mil ações  22.585  21.864 
Lucro líquido básico por lote de mil ações - R$  0,50  0,28 
Média ponderada de opções de ações exercíveis no exercício - em lotes de mil ações     951 431
Lucro líquido diluído por lote de mil ações - R$  0,48  0,27 
O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias 
em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais com efeitos diluidores. 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 existem instrumentos com potencial diluidor, devido ao programa de 
pagamento baseado em ações. 22 receitas líquida de vendas (consolidado)
 12/31/2021 12/31/2020
Receita bruta de produtos e serviços – Mercado interno 196.907 100.492
Receita bruta de produtos e serviços – Mercado externo 8.439 4.763
Receita bruta de controladas no exterior 591 3.593
(+) Subvenção de impostos estaduais 11.626
(-) Impostos sobre vendas (18.186) (3.641)
(-) Ajuste a valor presente (5.881)
(-) Cancelamentos e devoluções (16.879) (6.437)
total 176.617 98.769
A Total Bio possui benefício por meio do Convênio 100/1997 e outros dispositivos do Regulamento do ICMS (RI-
CMS) do estado do Paraná, que concede a empresas do ramo agropecuário o diferimento desse imposto nas 
operações com determinados produtos/insumos dentro do estado do Paraná e, em operações fora do estado, 
a redução da base de cálculo do ICMS, reduzindo a carga fiscal efetiva sobre esses determinados produtos 
comercializados pela Companhia em 30% ou 60%. O valor da subvenção apurado no período foi registrado na 
demonstração do resultado na rubrica de “Receitas líquidas” , em conta redutora das deduções do ICMS sobre 
vendas. Pela impossibilidade de destinação como dividendos, é constituída reserva para incentivos fiscais, 
em contrapartida à conta de lucros acumulados, no montante apurado da subvenção de cada exercício. 23 
custos das vendas (consolidado)

12/31/2021 12/31/2020
Matérias-primas e materiais de consumo (39.161) (16.417)
Mão de obra direta (10.505) (1.232)
Ociosidade de produção (1.332) (1.828)
Ajuste materiais em trânsito (cutoff) 108 (10)
Fretes e carretos sobre vendas (744) (3.192)
Depreciação e amortização (217) (971)
Custo de produtos devolvidos 0 1
Outros custos das vendas   247 
custo total das vendas (51.851) (23.402)
24 Despesas por natureza (consolidado) - A demonstração de resultado da Companhia e suas controladas é 
classificada por função. A reconciliação por natureza/finalidade conforme requerido pelas práticas contábeis 
é como segue: 

24.1 Despesas com vendas
12/31/2021 12/31/2020

Salários e encargos (26.410)  (13.948)
Provisão para descontos (campanhas de marketing) (10.652)
Serviços terceiros PJ (3.675)  (1.831)
Fretes e carretos sobre vendas (3.652)
Direitos de uso royalties (1.467)  (549)
Provisão para devedores duvidosos (880)  710 
Depreciações e amortizações (253)  (208)
Amortização direito de uso (485)  (208)
Veículos (3.870)  (2.637)
Outras (3.714)  (2.788)
Total despesas com vendas (55.058) (21.459)
24.2 Despesas gerais e administrativas

12/31/2021 12/31/2020
Salários e encargos (12.581) (13.517)
Servicos de terceiros (13.012) (11.848)
Utilidades e serviços (1.204) (505)
Direitos de uso royalties 0 (440)
Despesas com veículos (1.118) (167)
Depreciações e amortizações (2.965) (839)
Realização mais valia (2.982) (2.799)
Amortização direito de uso (2.622) (2.357)
Doações, brindes e Bonificação (53) 0
Outras despesas gerais e administrativas (2.172) (2.825)
total de despesas gerais e administrativas (38.709) (35.297)
25 Resultado financeiro (Consolidado)

12/31/2021 12/31/2020
Despesas financeiras
Comissões e despesas bancárias (770) (456)
Descontos concedidos (1.455) (1.077)
Juros/multas pagos ou incorridos (14.512) (6.914)
Variação cambial (516) (449)
IOF (1.770) (805)
Variação monetária (346) (1.806)
Outras despesas financeiras  (30)  (31)
total das despesas financeiras (19.399) (11.538)

12/31/2021 12/31/2020
receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras  550  166 
Descontos Obtidos  50  33 
Juros recebidos  155  157 
Variação cambial  1.274  2.350 
Variação monetária  1.514  2.805 
Reversão de ajuste a valor presente  2.897 
Outras receitas financeiras  63  12 
Total das receitas financeiras 6.503 5.523
Resultado financeiro (12.896) (6.015)
26 Despesa de imposto de renda e contribuição social

controladora
12/31/2021 12/31/2020

Lucro (prejuízo) antes dos impostos 11.184 6.016
Alíquota fiscal 34% 34%

(3.803) (2.045)
Resultado de equivalência patrimonial 4.888 2.397
Outras diferenças permanentes  (1.085)  (352)
Em 2021 as controladas optaram pelo regime de apuração pelo lucro real, enquanto em 2020, imposto de 
renda e contribuição social foram apurados pelo regime de lucro presumido.

consolidado
12/31/2021 12/31/2020

Venda de mercadorias (nota 22) 104.732 79.918
Venda Intercompany (nota 20) 12.527 5.220
(-) Devoluções (nota 22) (6.546) (4.105)
Percentual 8% 8.857 6.483
Outras receitas 2.367 854
Receita de aplicação financeira 2.245 953
Base de Cálculo do IRPJ 13.469 8.290
irpJ (3.323) 2.027
Imposto de renda retido na fonte 264
irpJ a recoLHer (3.059) 2.027
Percentual 12% (13.286) 9.724
Outras receitas (2.367) 854
Receita de aplicação financeira (2.245) 953
Base de Cálculo do CSLL (17.898) 11.531
csLL (1.611) 1.027
imposto de renda empresas no exterior (399)  
total do imposto de renda e contribuição social (5.333) 3.054

consolidado
12/31/2021

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  17.195 
Alíquota vigente 34%
Expectativa de IRPJ e CSLL, de acordo com a alíquota vigente  (5.846)
Outras diferenças permanentes  (400)
Subvenções governamentais - ICMS (i)  3.953 
Inovação tecnológica - “Lei do bem”  745 
IRPJ e CSLL diferidos sobre prejuízo não constituído  (4.796)
Efeito da diferença do adicional de alíquota  24 
imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício  (6.320)
Corrente  (15.148)
Diferido  8.828 
imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício  (6.320)

consolidado
Base de calculo irpJ e csLL Diferidos 12/31/2021
Provisão para crédito de liquidação duvidosa  913 
Ajuste a valor presente  1.015 
Provisão de estoques obsoletos  113 
Provisão de rotyalties  585 
Provisão para descontos (campanhas de marketing)  3.529 
Provisão para Bônus  2.197 
Outras provisões  476 
tributos diferidos  8.828 
O total dos prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa de contribuição social acumulados em 31 
de dezembro de 2021 pela Biotrop é de R$ 13.655 e sua controlada Total Bio não possui prejuízos fiscais no 
exercício corrente. A Biotrop não reconheceu o benefício fiscal sobre o total dos prejuízos fiscais do imposto 
de renda e base negativa de contribuição social devido à deliberação em 28 de fevereiro de 2022, da incor-
poração integral do patrimônio da Biotrop pela Total Bio. 27 Instrumentos financeiros (Consolidado) - O 
Grupo classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio 
do resultado e custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento 
inicial. As atividades do Grupo a expõem a riscos relacionados aos seus instrumentos financeiros, sendo eles 
respectivamente risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. Sendo que tais riscos são mitigados 
pela Gerência e Diretoria do Grupo, buscando minimizar e projetar possíveis efeitos adversos no desempenho 
financeiro do Grupo. A gestão de risco é realizada pela Gerência Financeira e Diretoria do Grupo, sendo que a 
Tesouraria do Grupo identifica, avalia e protege a sociedade contra eventuais riscos financeiros em coopera-
ção com as unidades operacionais. As operações realizadas pela Companhia e suas controladas através de 
instrumentos financeiros ao custo amortizado estão demonstradas abaixo.

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa  45.116  14.496 
Contas a receber de clientes  131.134  61.690 
Outros créditos  1.014  2.481 
ativos ao custo amortizado  177.264  78.667 
Fornecedores  2.492  10.060 
Empréstimos e financiamentos  199.502  89.404 
Passivo de arrendamentos  7.456  5.077 
Aquisições em partes societárias  489  12.855 
Outras contas a pagar  78  472 
Dividendos e AFAC a pagar  503  1.210 
passivos ao custo amortizado  210.520  119.078 
Os saldos classificados como instrumentos financeiros referem-se a: • caixa e equivalentes de caixa - 

Aos Administradores e Acionistas Biotrop Participações S.A.
opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Biotrop Participações S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da 
Biotrop Participações S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial 

2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. responsabilida-
des da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas - A administração 
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 

relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significa-
tivas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Biotrop Participações S.A. e da Biotrop Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 

de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas contro-
ladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opi-
nião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos. Ribeirão Preto, 1 de agosto de 2022. 
PricewaterhouseCoopers Rodrigo de Camargo
Auditores Independentes Ltda. Contador CRC 1SP219767/O-1
CRC 2SP000160/O-5

Incluem o caixa, os saldos em conta corrente e em aplicações financeiras, com valores disponíveis para 
realização na data de elaboração das demonstrações financeiras; • contas a receber de clientes/forne-
cedores - Decorrem diretamente das operações do Grupo, registrados pelo seu valor original, deduzido de 
provisões para eventuais perdas; • Empréstimos e financiamentos - Contratações realizadas junto a insti-
tuições financeiras, registradas pelo método do custo amortizado de acordo com as condições contratuais; • 
outras contas a receber e outras contas a pagar- Saldos decorrentes de outras transações; • passivo de 
arrendamentos- Saldos decorrentes de transações de arrendamentos com terceiros. 27.1 Gerenciamento 
de risco financeiro - Os valores de mercado estimados de ativos e passivos financeiros do Grupo foram 
determinados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. 
O gerenciamento, controle e gestão dos riscos são de responsabilidade da área de Tesouraria. Identificado 
o risco, o responsável pela Tesouraria precifica e atua de forma a zerar possíveis impactos no resultado do 
Grupo. Os riscos são mensurados analisando as tendências de mercado e especialmente para as commodities 
são considerados a expectativa de plantio e realização da produção e as expectativas futuras de preços, o que 
determinará possíveis posições compradas. O Grupo demonstra as seguintes exposições aos riscos advindos 
do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e, • Risco de mercado. Essa nota 
apresentará informações sobre a exposição a cada um dos riscos supracitados, descrevendo os objetivos, 
as práticas e os processos de mensuração e gerenciamento dos mesmos. (a) Risco de crédito - Risco de 
crédito é o risco de a contraparte de um instrumento financeiro não conseguir cumprir com suas obrigações 
contratuais, que podem surgir principalmente junto aos recebíveis de clientes. Quanto as obrigações junto a 
instituições financeiras, o Grupo possui operações de empréstimos e financiamentos com saldos devedores 
significativamente superior aos em conta corrente ou em aplicações financeiras. A Administração considera 
que a concentração de risco de crédito das contas a receber é minimizada devido a pulverização da carteira 
de clientes junto aos produtores rurais. O Grupo avalia o crédito do cliente considerando o histórico de bom 
relacionamento, indicadores de liquidez, bem como a capacidade de pagamento ao Grupo, somada a solici-
tação de garantias. O valor contábil dos ativos financeiros que representam a exposição máxima ao risco do 
crédito na data das demonstrações financeiras era a seguinte:

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa  45.116  14.496 
Contas a receber e outras contas a receber  132.148  64.171 
ativos ao custo amortizado  177.264  78.667 
(b) Risco de liquidez - O risco de liquidez é o risco de escassez de recursos para liquidar obrigações. O 
gerenciamento do risco de liquidez é efetuado com o objetivo de garantir que a Companhia tenha recursos 
necessários para liquidar seus passivos financeiros na data de vencimento. O gerenciamento do risco de 
liquidez é efetuado pela Diretoria Financeira e monitorado pela Gerência Financeira. O gerenciamento do risco 
de liquidez é elaborado tendo-se em vista as necessidades de captação e a gestão de liquidez no curto, médio 
e longo prazos. O Grupo gerencia o risco de liquidez mantendo adequados recursos financeiros disponíveis 
em caixa e equivalentes de caixa e por meio de linhas de crédito para captação de empréstimos, com base no 
monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais por no mínimo 12 meses. A tabela a seguir ana-
lisa os passivos financeiros não derivativos do Grupo, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento.

12/31/2021 12/31/2020
até 12 meses 2 a 3 anos até 12 meses 2 a 3 anos

Fornecedores e outras contas a pagar  2.570  10.060 
Empréstimos e financiamentos  73.212  126.290  57.461  31.943 
Passivo de arrendamentos  4.953  2.503  1.936  3.141 
Aquisições em partes societárias  489  12.855 
Outras contas a pagar  78  472 
Dividendos e AFAC a pagar  503   1.210  

81.805 128.793 83.994 35.084
(c) Risco de mercado - (i) risco de taxa de juros - O risco de taxa de juros da Companhia e suas controladas 
decorre, substancialmente, de aplicações financeiras e de empréstimos e financiamentos. Como política, as 
aplicações e parte significativa dos empréstimos e financiamentos são indexados a taxas pós-fixadas (Cer-
tificado de Depósito Interbancário - CDI), representando um hedge natural entre os saldos. O risco associado 
é oriundo da possibilidade da Companhia e suas controladas incorrerem em perdas por causa de flutuações 
nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas aos empréstimos e financiamentos. 
Além disso, a Administração monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar 
a eventual necessidade de contratação de novas operações para proteger-se contra o risco de volatilidade 
dessas taxas. Ademais, a Companhia e suas controladas têm parte de sua dívida bancária atualizada por 
taxas de juros pré-fixadas e também pela variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI médio 
previsto para o prazo de vigência das operações. (ii) risco de moeda - O Grupo possui ativos denominados 
em moeda estrangeira, conforme mencionado na Nota 6. Adicionalmente, o Grupo tem certos investimentos 
em operações no exterior, cujos ativos líquidos estão expostos ao risco cambial. O risco de moeda é acompa-
nhado regularmente pela Tesouraria e a Administração entende que não é necessário contratar instrumentos 
financeiros para sua mitigação dado o baixo impacto sobre os saldos de contas a receber uma vez que os 
valores denominados em moeda estrangeria não são materiais frente as demonstrações financeiras como 
um todo. (d) Risco operacional - Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de 
uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e suas 
controladas e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de 
exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo 
da Companhia e suas controladas é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Companhia, buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de con-
trole que restrinjam a iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e imple-
mentação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída a alta Administração. A responsabilidade é 
apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia e suas controladas para a administração de 
riscos operacionais nas seguintes áreas: • exigências para segregação adequada de funções, incluindo a au-
torização independente de operações; • cumprimento de exigências regulatórias e legais; • desenvolvimento 
de planos de contingência; • treinamento e desenvolvimento profissional; • padrões éticos e comerciais; e 
• mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. A existência de sistemas de informação integrados 
e íntegros apoiam a Administração na mitigação dos riscos da operação por meio da implementação de 
processos padronizados e automatizados. 27.2 Gestão de capital - Os objetivos da Companhia e suas contro-
ladas ao administrar seu capital são os de garantir a existência de recursos suficientes para investimentos 
necessários para a continuidade do seu negócio e de garantir a liquidez necessária para suas atividades. Os 
recursos administrados para os investimentos nos ativos fixos da Companhia e suas controladas, requeridos 
para a dinâmica de seu constante crescimento e renovação, são obtidos de recursos captados em linhas de 
financiamento de longo prazo e de geração de caixa da Companhia e suas controladas. A Companhia e suas 
controladas monitoram o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à 
dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida corresponde ao total de empréstimos, subtraído do 
montante de caixa e equivalente de caixa. O capital total corresponde à soma do patrimônio líquido (passivo 
a descoberto). Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro da Companhia e suas controladas 
são assim sumarizados:

2021 2020
Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 17) 199.502 89.404
Total de passivos de arrendamento (Nota 16) 7.456 5.077
(-) caixa e equivalentes de caixa (45.116) (14.496)
Dívida líquida (A) 161.842 79.985
Patrimônio líquido (B) 79.762 59.013
Índice de alavancagem financeira -% (A) / (B) 2,03 1,36
28 cobertura de seguros (consolidado) - A cobertura de seguros, por natureza, em relação aos valores 
máximos indenizáveis denominados em reais é como segue:

Bens segurados
riscos  

cobertos
Limite de  

cobertura 2021
Limite de  

cobertura 2020
Edifício, 
máquinas e instalações  
industriais

Incendio, acidentes ambientais, explosão  
de qualquer natureza, furtos e outros 34.293 17.110

Veículos Danos materiais, corporais e morais 17.280 3.800

Responsabilidade civil
Perdas indenzáveis devido a terceiros,  

decorrente de uma reclamação 10.000 10.000
29 eventos subsequentes - (i) Incorporação da Biotrop - Em Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 28 de fevereiro de 2022, os acionistas da Total Bio deliberaram a incorporação integral do patrimônio 
líquido da Biotrop, com a consequente redução do capital social da Total Bio, em R$ 7.425, e o cancela-
mento de 1.654.289 ações ordinárias da mesma, tendo em vista que o acervo líquido a ser incorporado 
é menor que o valor do correspondente investimento que a Biotrop possuia na Total Bio. (ii) 2ª emissão 
de debêntures - Em 24 de junho de 2022 a Total Bio emitiu instrumento particular de escritura da 2ª 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, 
com prazo de 5 anos, para distribuição pública com esforços restritos de distribuição, com o objetivo de 
financiar: (a) investimentos em nova planta industrial, equipamentos, laboratórios, veículos e tecnologia 
da informação; e (b) capital de giro e despesas com pesquisa e desenvolvimento. As 100.000 debêntures 
emitidas têm valor unitário, na data da emissão, de R$ 1.000 (um mil reais) assim, o valor total da 
emissão foi de R$ 100.000. São caracterizadas como da espécie quirografária, com garantia adicional 
fidejussória, e classificadas como “debêntures verdes”, conforme parecer técnico que demonstra elemen-
tos ligados à energia renovável e boas práticas ambientais, no âmbito das políticas ESG. Essa debentures 
serão remuneradas por juros correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias 
do DI - Depósitos Interfinanceiros (CDI), acrescidos de 5,85% ao ano. (iii) Alteração de razão social - Em 
julho de 2022, a Companhia alterou sua razão social para BIOTROP Participações S.A.
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EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº0032366-38.2013.8.26.0002 O(A)MM.Juiz(a) de Direito da 12ª 
Vara Cível,do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Eduardo Giorgetti Peres, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) Davos Energia Ltda, CNPJ: 11.388.932/0001-70, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Coteminas 
S.A., CNPJ: 07.663.140/0001-99, para cobrança de R$ 454.624,50 (maio/2013), referente ao contrato de fornecimento de 
energia elétrica firmada pela BRIX Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, pague(m) o débito atualizado, acrescida(s) dos honorários advocatícios no montante de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado do débito, ocasião em que o réu ficará isento do pagamento das custas processuais, ou 
ofereça embargos ao mandado monitório nos termos do art. 701 do CPC, sob pena de converter-se o mandado inicial em 
mandado executivo. No caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de julho de 2022.          [09,10] 

Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0048765-95.2020.8.26.0100 apenso ao Processo 
nº1113629-04.2015.8.26.0100 nos autos da ação Porcedimento Comum. O Dr. Rodrigo Cesar 
Fernandes Marinho, Mm. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Central Civel da Capital, na forma da 
Lei, etc. Fazsaber ao sócio da PRO.TE.CO INDUSTRIAL S/A., CNPJ/MF 59.121.103/0001-52, o Sr. 
PAOLO PAPARONI, CPF: 300.506.698-34, RG/RNE: 2897760-SP, que a credora INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA LTDA., ofereceu Incidente de Desconsideração 
daPersonalidade Jurídica da Devedora, com o objetivo de incluir no polo passivo da ação, como 
devedorsolidário, os sócios da empresa Executada, acima citada, visando ver satisfeito o seu crédito, 
objeto deCobrança Judicial. Encontrando-se o requerido em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a ciitação poredital para que, no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, se manifeste a respeito 
do pedido dedesconsideração da personalidade jurídica da empresa executada e, se desejar, para que 
apresente provascabíveis. Não sendo contestada a ação, o réu será considerados revéu, caso em que 
será nomeado curadorespecial. Será o edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA 
MAIS. Dado e passadonesta cidade de São Paulo, aos 31 de julho de 2022 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010787-11.2020.8.26.0248. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro de Indaiatuba, Estado de São Paulo, Dr(a). Sérgio Fernandes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) APARECIDA DONIZETE 
JORDÃO PENHA, Brasileira, Casada, RG 86147432, CPF 76506878800, com endereço à Rua Amadeu Rocco, 30, Jordanopolis, CEP 
09891-080, São Bernardo do Campo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de MARCELA ARVAI 
PEREIRA, alegando em síntese: que a autora firmou contrato de locação com o primeiro réu no dia 01 de junho de 2020, por um período de 
30 (trinta) meses, com valor locatício inicial de R$ 7.300,00 (sete mil e trezentos reais), com vencimento para todo dia 12 (doze) de cada mês, 
tendo o inquilino também assumido a obrigação de pagar o condomínio e imposto predial relativo ao imóvel durante o período de locação; 
que segundo os termos do contrato, eventual mora implicaria em multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor do aluguel, juros legais 
e penalidade no valor de 3 (três) aluguéis; que o primeiro réu, não vem cumprindo com suas obrigações, estando em mora com os aluguéis 
e acessórios vencidos desde agosto de 2020; que os encargos locatícios estão garantidos por fiança, justificando a presença dos outros dois 
réus/fiadores; Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Indaiatuba, aos 01 de agosto de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1000859-38.2018.8.26.0464. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do 
Foro de Pompéia, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Martins Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) BANANAS OURO 
VERDE COMERCIO DE FRUTAS LTDA ME, CNPJ 27.587.665/0001-08, com endereço à Rua Vinte e Quatro de Dezembro, 425, Apto 
82, Centro, CEP 17500-060, Marilia - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de COMPANHIA 
PAULISTA DE FORÇA E LUZ, alegando em síntese que o exequente tornou-se legítimo credor do executado, referente ao 
inadimplemento das parcelas do termo de confissão de dívida, mas o executado deixou de efetuar o pagamento das parcelas, dando ensejo 
ao pagamento de todo saldo devedor, totalizando em R$ 9.375,02. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 (três) dias, pagar a dívida no valor de 
R$9.375,02, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente 
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido inicial. Caso os executados efetue o pagamento no 
prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do Código de Processo Civil). No prazo para 
embargos, reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive 
custas e honorários de advogado, os executados poderão requerer autorização do Juízo para pagarem o restante do débito em até 6 (seis) 
parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do 
Código de Processo Civil). O não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subseqüentes 
e o prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposta ao executado multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor das prestações não pagas o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código de 
Processo Civil). A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código de Processo Civil). 
PRAZO PARA EMBARGOS: 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente embargos. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Pompeia, aos 04 de maio de 2022. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Processo nº 0007865-87.2022.8.26.0007. O MMº Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do 
Foro Regional VII – Itaquera/SP, Dr. Celso Maziteli Neto, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a CARLOS DE MELO FERREIRA, CPF. 
258.141.878-83, que EDSON ALVES DE OLIVEIRA, RG. 34.563.879-7 e CPF. 269.135.298-64, ajuizou ação Declaratória em fase de 
Cumprimento de Sentença, ora julgada procedente e condenou o executado ao pagamento de R$ 3.996,87, atualizado até (Junho/2022) e 
demais cominações legais, nos termos do artigo 513 § 2º, inciso IV, do NCPC. Estando o executado em local ignorado, expede-se edital de 
intimação, para que no prazo de 15 dias úteis, a fluir os 20 dias supra, pague o débito, sob pena de multa de 10% e honorários de 10% (art. 
523, §1º do CPC); bem como, ofereça eventual impugnação no prazo de 15 dias, a contar do decurso de prazo para o pagamento voluntário 
da obrigação, independentemente de penhora ou nova intimação (art. 525 do CPC). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da 
Lei. NADA MAIS. Cidade de São Paulo, 29/07/2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo nº 1009179-62.2022.8.26.0068. 
A MMª Juiz de Direito da 6ª Vara Cível do Foro de Barueri/SP, Dra. MARIA ELIZABETH DE OLIVEIRA BORTOLOTO, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Serrano 
Indústria e Comércio Ltda - Me ajuizou ação de USUCAPIÃO de bem móvel em face de JOÃO BATISTA DO NASCIMENTO SOARES, 
CPF. 055.882.523-06 e RG. 57.862.595-PI, onde a Autora é proprietária e possuidora do veículo marca Fiat, modelo Doblô, placas IRN 
2068, adquirido do réu em 19 de dezembro de 2018, mas vê-se impossibilidade de prover o registro administrativo do veículo e relata que 
passaram-se muitos meses, sem que o réu providenciasse a regularização da documentação do veículo. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. 
Cidade de Barueri, 01/08/2022. 
 
Edital de Citação com Prazo de 20 dias. Processo nº 1003447-59.2017.8.26.0009. O Dr. Luiz Fernando Pinto Arcuri, MMº Juíz de Direito 
da 1ª Vara Cível do Foro Regional IX – Vila Prudente/SP. Faz Saber a REINALDO CARDOSO, RG. 18.933.048-X e CPF. 293.487.508-36, 
que ZEM VEÍCULOS LTDA, ajuizou ação de Obrigação de Fazer e Danos Morais c/c Pedido de Tutela de Urgência, onde o réu adquiriu do 
Autor o veículo FIAT/PALIO FIRE FLEX, Placa DEZ-1456/SP, Chassis 9BD17164G85094399, Renavam 935700889, Ano 2007, porém 
não efetuou a transferência do veículo para si, conforme consta nos documentos anexados nos autos. Diante dos fatos, requer o Autor seja 
deferida a Tutela de Urgência e o réu faça a imediata transferência, sob pena de multa diária de 01 salário ou a ser arbitrada por V. Exa, e 
expedição de ofício judicial ao Detran/SP para isenção do Autor incluindo o valor de (R$ 2.734,05) referente vistoria efetuada pelo Autor e 
indenização por dano moral em R$ 8.000,00 atualizado pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e juros de 1% ao mês. Dá-se à causa o 
valor de R$ 10.734,05 (Abril/2017). Estando o réu em local ignorado, expediu-se o presente edital de citação, para que no prazo de 15 dias 
úteis, após fluir o prazo de 20 dias úteis supra, querendo ofereça defesa, sendo advertido dos artigos 344 e 355, II do NCPC, sob pena de 
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados, ficando advertido que será nomeado curador especial em caso de revelia, nos termos 
do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 
de janeiro de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. Processo nº 1021946-33.2018.8.26.0405. A MMª Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro 
de Osasco/SP, Dra Liege Gueldini de Moraes, na forma da Lei, etc... Faz Saber a EMPREITEIRA LEUDO PINHEIRO EIRELI, CNPJ 
18332479000129, no representante legal Leudo Pinheiro de Lima, CPF 680.964.533-00, que lhe foi proposta ação Monitória por Ctf 
Technologies do Brasil Ltda, alegando ser credora de quantia oriunda de contrato de prestação de serviços de fornecimento de combustível 
em regime de frota, firmado em 07/07/2017 e inadimplido pela ré. Estando esta em lugar ignorado, foi determinada a Citação por Edital, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o 
pagamento do débito de R$ 49.630,10 (válido p/set/18), devidamente atualizado ou ofereça embargos, ficando advertida que o não 
oferecimento de embargos constituir-se-á de pleno direito em mandado executivo, prosseguindo-se nos termos da lei, conforme determina 
os artigos 700 a 702 e parágrafos do CPC. Não oferecido Embargos a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Osasco, aos 
02 de junho de 2022. 
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                  






  


                  


   
                K-10/08

10/08
9 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0002533-98.2020.
valor total: R$ 63,00

 
               
              
          




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

                     
     

                  

                 
             



               
             
               
              
                
              


         K-10/08

10/08
9 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0003092-84.2021.
valor total: R$ 63,00






  











 
                    



    







     
               



       
   



  

              

              




           K-10/08

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 249ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 249ª Série da 1ª Emissão da 
True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍ-
TULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 15.2, do Termo de Securitização dos CRI da 
Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em Assembleia Geral de Titulares dos CRI da Emissão (“AGCRI”), 
a ser realizada, em primeira convocação, em 26 de agosto de 2022, às 14h00min, de forma exclusivamen-
te digital (vide informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a alte-
ração do mês de atualização monetária descrito no item (iii) da cláusula 5.1. do Termo de Securitização, passando de 
todo mês de abril de cada ano para todo mês de setembro de cada ano; (ii) Caso aprovado o item (i) acima da Or-
dem do Dia, aprovar que o novo mês de atualização monetária, ou seja, todo mês de setembro de cada ano, passe a 
viger a partir da presente data, aplicando-se inclusive ao presente ano, sendo a primeira atualização a ser realizada 
no mês de setembro de 2022 pro rata die; (iii) Aprovar a criação de um Fundo de Liquidez a ser composto pelos re-
cursos excedentes, ou seja, aqueles recursos que sobejem os valores necessários para a satisfação das obrigações 
descritas na Ordem de Alocação dos Recursos, pagos a título de locação pela Devedora, conforme defi nido na cláu-
sula 10.4. do Termo de Securitização, sendo certo que em caso de aprovação desta matéria, a respectiva cláusula pas-
sará a vigorar da seguinte forma: “10.4. Ordem de Alocação dos Recursos: A partir da constituição do Fundo de Li-
quidez, até a liquidação integral dos CRI, a Emissora obriga-se a utilizar os recursos  nanceiros decorrentes da inte-
gralização dos CRI e/ou de quaisquer pagamentos relacionados aos lastros do CRI em observância, obrigatoriamen-
te, à seguinte ordem de prioridade nos pagamentos, observado o quanto disposto nesta Cláusula 10.4, sendo certo 
que cada item abaixo somente será pago caso existam disponibilidades após o cumprimento do item anterior. Adi-
cionalmente, cada item abaixo inclui os montantes referentes ao período em questão e eventuais valores vencidos e 
não pagos referentes a períodos anteriores: (i) Despesas do Patrimônio Separado incorridas e não pagas; (ii) Encar-
gos moratórios eventualmente incorridos ao pagamento dos CRI; (iii) Remuneração dos CRI; (iv) amortização dos 
CRI; e (v) Composição do fundo de liquidez.” (iv) Caso aprovado o item (iii) acima da Ordem do Dia, aprovar a utili-
zação dos recursos excedentes do Fundo de Liquidez, limitado ao valor de 1/12 do saldo de sobejo que compõe o 
Fundo de Liquidez, para abatimento do valor da locação a ser pago pela Devedora, proporcionalmente, durante os 
12 (doze) meses seguintes da presente data; (v) Aprovar a alteração da cláusula 9.1. do Instrumento Particular de 
Contrato de Locação Imóvel Não Residencial e Outras Avenças, celebrado em 14 de agosto de 2019 entre CCP 001 
Gestão de Imóveis Ltda., UNISÃOLUIS Educacional Ltda. e Estácio Participações S.A. (“Contrato de Locação”), con-
forme aditado, a fi m de alterar a atualização monetária para uma taxa fi xa de 2,61% (dois inteiros e sessenta e um 
centésimos por cento), conforme defi nido na cláusula 10.4. do Termo de Securitização, excepcionalmente, para o ano 
de 2022; e (vi) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários 
e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indi-
cada nesta ordem do dia. Informações Gerais: a AGCRI será realizada de forma digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emisso-
ra, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço ele-
trônico da Emissora juridico@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário af.assembleia@oliveiratrust.com.br, 
com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da AGCRI, os seguintes docu-
mentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e 
documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com 
poderes específi cos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora dispo-
nibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apre-
sentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de agosto de 2022.
TRUE SECURITIZADORA S.A.

Arley Custódio Fonseca - Diretor de Relações com Investidores

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001768-27.2020.8.26.0653 A MM. 
Juíza de Direito da 1ª Vara, do Foro de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, Dra. MARINA 
SILOS DE ARAUJO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a AMORIM - COMERCIO DE ALIMENTOS, 
BEBIDAS, FRIOS E LATICINIOS EM GERAL EIRELI, CNPJ 05358276000160, com endereço à Rua 
Antonio Reis de Oliveira, 355, CEP 13880-000, Vargem Grande do Sul - SP, que lhe foi proposta uma 
ação de Monitória por parte de Cerealista e Transportadora Egeu Ltda Epp, alegando em síntese: ser 
credora do requerido do valor de R$ 24.851,60, representado pelas Notas Fiscais no 000.025.508, 
000.025.596 e 000.265.651. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, proceda ao pagamento da quan-
tia especificada na petição inicial e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes 
a 5% do valor da causa ou apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 
do CPC. Não sendo embargada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de Vargem Grande do Sul, aos 24 de março de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008064-09.2018.8.26.0565. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara 
Cível, do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Anholeto Valbao Pinheiro Lima, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a ME CONSULTORIA DE ESTOQUES LTDA EPP, CNPJ 09.480.829/0001-03, na pessoa de seu representante legal, 
que E.F. Serviços Contábeis Ltda, ajuizou uma Ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 47.571,00 (out/2018), 
referente ao inadimplemento do distrato do contrato de prestação de serviço, efetuado entre as partes. Estando a executada em local 
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido 
de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se 
que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após 
o prazo supra, para oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente e comprovando 
o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, 
acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do 
CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
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